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* * *

- Abre a Sessão o Sr. Major Mecca.

* * *
O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários. Uma boa tarde a todos que aqui se encontram.

Havendo número regimental declaro aberta a 1ª Reunião Ordinária da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, da Primeira Sessão Legislativa da 20ª Legislatura.

Gostaria de registrar a presença das Sras. Deputadas e Srs. Deputados: Deputado Agente Federal Danilo Balas.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Presente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado Conte Lopes. (Pausa). Deputado Major Mecca está presente, presidindo a sessão. Deputado Eduardo Suplicy. (Pausa). Deputado Reis.

O SR. REIS - PT - QRV total.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Muito obrigado, deputado. Deputado Rafa Zimbaldi.

O SR. RAFA ZIMBALDI - CIDADANIA - Presente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado Rafael Saraiva.

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Presente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputada Ediane Maria.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Presente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado Jorge Caruso. (Pausa). Deputado Delegado Olim. (Pausa). Solicito ao secretário a leitura da Ata da reunião anterior.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Pela ordem, o deputado Danilo Balas.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Solicito a V. Exa. a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - É regimental o pedido de V. Exa. As Sras. Deputadas e os Srs. Deputados que forem favoráveis, permaneçam como estão. (Pausa). Fica considerada aprovada a Ata da 1ª Reunião Ordinária desta Comissão.

Sras. Deputadas e Srs. Deputados, todos que se encontram presentes na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, acompanhando esta comissão, e todos que nos acompanham através da Rede Alesp e pelas redes sociais.

Nós temos a honra de receber nesta Casa Legislativa o Exmo. secretário de Administração Penitenciária do Estado de São Paulo, Marcello Streifinger, que irá apresentar o andamento de sua gestão e o desenvolvimento de ações, programas e metas dessa pasta, conforme previsto no Art. 52-A da Constituição do Estado de São Paulo.
Secretário, o senhor é muito bem-vindo nesta Casa. Eu sou testemunha do trabalho que o senhor sempre teve para o povo do estado de São Paulo, envergando a farda da Polícia Militar, e o seu compromisso com o povo paulista.

Então, conforme previsto pelo Art. 52-A da Constituição do Estado de São Paulo, Sras. Deputadas e Srs. Deputados, tem a palavra o secretário Marcello Streifinger.

Antes de o secretário dar início à sua explanação, vamos fazer uma relação para que, após a explanação do secretário, os deputados e as deputadas que quiserem fazer questionamentos, inscrevam-se, e a gente forma uma relação para as perguntas.

Sr. Secretário, fique à vontade. O espaço é do senhor para fazer a explanação sobre a sua pasta.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Boa tarde a todos os presentes. Exmo. Sr. Deputado Major Mecca, na pessoa de quem eu saúdo todos os deputados e deputadas aqui presentes.

Senhoras e senhores, com especial atenção ao meu secretário executivo, Severo, e meu chefe de gabinete, Maximiliano Castro Soares, meu responsável pela Assessoria Legislativa, Roberto de jesus Moretti, pessoas que comigo trabalham e também são responsáveis por cada empreitada nesses cinco meses à frente da Secretaria de Administração Penitenciária.
É aos senhores e às senhoras aqui presentes que queremos apresentar o andamento desses trabalhos.

Nós fizemos uma apresentação de PowerPoint, que eu peço para a assessoria colocar na tela, para que as senhoras e os senhores possam acompanhar aquilo que a gente vai falando.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Antes do início, secretário, com licença. Quero apenas registrar a presença do deputado Conte Lopes, membro da Comissão de Segurança Pública; do deputado Carlos Giannazi, que se encontra presente; e da deputada Paula da Bancada Feminista. Sejam muito bem-vindos. Pode continuar, secretário. Desculpa.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Nós vamos fazer um apanhado sobre todos esses temas: o histórico da SAP; a população prisional comparada; a tipologia das nossas unidades; sobre reintegração social e saúde exercidas na nossa pasta; a gestão do sistema prisional; as ações em andamento; e uma prestação de contas desses 150 dias de trabalho.

A Secretaria de Administração Penitenciária foi criada há 30 anos, em janeiro de 1993. Antes disso, ela pertencia à Segurança Pública e, antes disso, à Justiça. Foi criada como pasta autônoma em janeiro de 1993.
Hoje, estamos divididos em cinco coordenadorias operacionais: Coordenadoria Metropolitana, Coordenadoria Central, Coordenadoria Noroeste, Coordenadoria Oeste e Coordenadoria do Vale e Litoral, além de duas coordenadorias de apoio a todas as outras operacionais, que são Reintegração Social e Cidadania e a de Saúde do Sistema Penitenciário.

Qual é a nossa força de trabalho? Hoje contamos com mais de 21 mil agentes de segurança penitenciária, com mais de sete mil agentes de escolta e vigilância penitenciária. Para que fique claro para todos, o agente de segurança penitenciária trabalha internamente na unidade prisional. É ele quem lida diretamente com a pessoa privada de liberdade.

O agente de escolta e vigilância faz tanto a segurança das muralhas, ou seja, a segurança voltada ao externo e ao interno, quanto a escolta, o transporte das pessoas privadas de liberdade entre a unidade prisional, o fórum, o hospital ou qualquer outro lugar para onde seja determinado que a pessoa seja levada.

Contamos com a área meio, a área administrativa, com mais de três mil pessoas, e a área de saúde, com mais de mil pessoas. Saúde essa que, será dito mais à frente, é voltada tanto ao público interno - às pessoas privadas de liberdade - quanto aos funcionários da administração penitenciária também, completando mais de 30 mil pessoas como força de trabalho desta secretaria.

A Polícia Penal foi criada por emenda constitucional à Constituição Federal e, em seguida, o próximo passo foi a emenda que trouxe à Constituição do Estado a previsão desta polícia. Por enquanto, no ordenamento jurídico, só existe a previsão constitucional. Está sendo finalizado o projeto de lei complementar que vai instituir a Polícia Penal e organizá-la, junto com o Estatuto do Policial Penal. Isso deve chegar a esta Casa de Leis em breve tempo.

Um breve panorama do nosso sistema: hoje contamos com mais de 195 mil pessoas privadas de liberdade. Entretanto, esse número já chegou a um pico de mais de 230 mil. Resumindo, é essa a população que é custodiada pela população do estado de São Paulo na atualidade.

Só para termos uma ideia de comparativo com outros estados, a gente percebe que o volume da população carcerária paulista é bem superior às demais do País, sendo que temos quase um terço dessa população: 29,1% das pessoas privadas de liberdade no Brasil estão encarceradas em São Paulo.
A gente percebe a evolução da população prisional subordinada à Secretaria de Administração Penitenciária e a diminuição de pessoas custeadas pela Segurança Pública ao longo do tempo, pessoas que estavam inicialmente em distritos policiais e acabaram sendo encaminhadas para unidades prisionais. Isso se percebe por esse gráfico da evolução do tempo de acordo com a construção de unidades prisionais no nosso estado.

Essa grande mudança de volume de unidades prisionais que encontramos na primeira metade do gráfico retrata a desativação do Complexo do Carandiru e a construção de unidades no interior do estado. Por isso esse grande acréscimo. A gente passa de 40 a 181 neste ano e, até o final do ano, 184 unidades prisionais. E nós temos três CDPs ainda em fase de finalização de construção.

Essas cores diferentes mostram as nossas coordenadorias operacionais. À esquerda, em grená, temos a Coordenadoria Oeste; o azul representa a Coordenadoria Noroeste; o verde representa a Coordenadoria Central; o bege representa a Coordenadoria Metropolitana; e o amarelo, a Coordenadoria do Vale e Litoral. As unidades prisionais estão subordinadas a essas coordenadorias.

Em relação às unidades prisionais, temos 181 em funcionamento hoje em dia. Percebe-se pelo gráfico que metade delas, 96, são penitenciarias; mais de 40 são CDPs, unidades transitórias; depois temos os Centros de Progressão Penitenciária, onde o pessoal do regime semiaberto cumpre suas penas. O CR, Centro de Ressocialização, onde pessoas com pequenas penas a cumprir, pessoas sem reincidência, ou seja, um público menos envolvido com atividades criminosas e com penas mais brandas cumprem o seu regime semiaberto. 

Os três Hospitais de Custódia e Tratamento Psiquiátrico - nós temos dois em Franco da Rocha e um em Taubaté; e um Centro de Readaptação Penitenciária, que é onde se cumpre o regime disciplinar diferenciado quando determinado pelo Poder Judiciário, localizado em Presidente Bernardes.
Por incidência de crime, a gente percebe o volume destacado de pessoas que estão privadas de liberdade por envolvimento com entorpecente. É nosso número maior, seguido por roubo, furto, crimes sexuais, latrocínio e outros diversos. Esse gráfico destaca a magnitude do problema gerado pelo entorpecente em relação ao reflexo no volume da população de pessoas encarceradas.
Seguindo adiante, falando sobre reintegração social. Reintegração Social, quem sabe seja a face que mais chama a tenção da sociedade, que mais a sociedade se interessa em conhecer, em saber. É a de buscar, recuperar, naquela pessoa privada de liberdade, o ser humano que ali existe. E não só o ser humano, mas o profissional e também o estudante. A gente só consegue buscar trazer de volta essa pessoa ao convívio social de forma mais plena através do estudo e do trabalho. E é isso que se busca permanentemente.

A questão maior é que sempre esse convencimento é de dentro para fora. Nós temos que convencer as pessoas a se darem uma chance. Nós temos que convencer a pessoa privada de liberdade que ela ainda tem um futuro a construir, e esse futuro depende dela. E, muitas vezes, estudando trabalhando em atividades já organizadas ou, ainda, se preparando para o trabalho, ela vai ter melhores condições de voltar ao convívio social de forma plena. E esse trabalho, como eu disse, é permanente.

A Coordenadoria de Reintegração Social trabalha não só nessa questão do trabalho da população presa e da população em regime semiaberto, mas também no apoio ao Poder Judiciário ao exercício de penas alternativas. Quando o juiz, ao invés da pena de privação de liberdade, determina uma pena, por exemplo, de prestação de serviços à comunidade, como fazer isso, como transformar isso em realidade?
A Coordenadoria de Reintegração Social, através das Centrais de Penas e Medidas Alternativas, consegue conciliar a iniciativa privada ou o Poder Público, ao Judiciário, que determina essa pena alternativa, e à unidade prisional que vai ter a pessoa liberada ou, ainda, que vai ter a pena recebida no processo executada de uma maneira mais harmônica.

Então, essa harmonia entre Poder Público, iniciativa privada e a pessoa que recebeu essa sentença, acaba se desenvolvendo pelas mãos da Coordenadoria de Reintegração Social.

Além disso, jornadas e a própria cidadania. A pessoa privada de liberdade muitas vezes está sem de documentação ou sem a documentação completa necessária para que ela possa procurar emprego. ou até mesmo projetos e processos de orientação profissional da qual ela precisa para poder voltar a se desenvolver.

Aqui temos fotos de alguns exemplos disso. Sejam as Centrais de Penas Alternativas, geralmente inauguradas junto aos fóruns, para facilitar a vida da pessoa que por lá passa e recebe sua sentença; ou os trabalhos executados com locação de mão de obra do pessoal que está em semiaberto, na zeladoria de cidades, na zeladoria de escolas - em relação a reparos - ou até mesmo em outras atividades, como hortas comunitárias. Aqui à esquerda, temos a zeladoria de escolas.

E a gente não pode esquecer que, nesse processo de readaptação, nesse processo de ressocialização, nesse processo de resgate do ser humano que existe ali naquela pessoa que muitas vezes acabou esquecendo de si própria, ou abrindo mão de si própria, a religião é muito importante.
Então, nós temos muitas iniciativas cristãs, evangélicas e católicas trabalhando junto às unidades prisionais, o que acaba sendo muito positivo, porque a religião, até mesmo para aqueles que são recalcitrantes, muitas vezes não gera resultados imediatos, mas vai ficar batendo na mente da pessoa, nas lembranças dela, do que ela ouviu, mesmo que não fosse direcionado a ela. E isso tem mostrado resultados bem positivos.

Então, esse trabalho de reintegração social através de família, através de religião, através de trabalho, através de estudo, se mostra bastante eficaz nesse resgate social e humano das pessoas privadas de liberdade.

Na parte de saúde, a Coordenadoria de Saúde se desenvolve em três focos diversos: um para a população privada de liberdade e o outro para o nosso funcionário efetivo. Para a população privada de liberdade, o cuidado é permanente, já que elas estão recolhidas. E isso se faz com mão de obra própria e com o apoio da rede pública de saúde, quando é necessário qualquer traslado. 

Em relação ao pessoal nosso, foi desenvolvido até um consultório móvel, para que possa circular entre as unidades, já que temos 181 unidades espalhadas pelo estado, e isso dificulta a centralização de um atendimento, ou ainda, o consultório móvel facilita o alcance do funcionário, que muitas vezes deixa de procurar a assistência médica por achar que não há problema. Mas, no final das contas, quando ela vem até ele, ele acaba alçando esse serviço, o que preventivamente acaba sendo bastante positivo.

E os Hospitais de Custódia. Pessoas que foram processadas, foram julgadas, só que, por não terem imputabilidade plena ou parcial, elas foram absolvidas, e a elas foi imposta uma medida de segurança de internação. A medida de segurança pode ser de internação ou ambulatorial. Na ambulatorial, ele faz tratamento em casa, mas na internação ele fica recolhido.

Como eu disse, nós temos dois Hospitais de Custódia, um em Franco da Rocha e outro em Taubaté. E lá temos pessoas que precisam desse recolhimento, para que sejam mais bem tratadas, sob o ponto de vista médico. Ou ainda, até mesmo, porque não têm condições desse tratamento se estiverem em seus lares.

Óbvio que a população alcançada por essa custódia é muito diversificada. Nós temos pessoas que têm sérias limitações e pessoas que não. Em Taubaté, temos até uma oficina de artesanato, em que as obras, que são feitas pelos próprios internos, são comercializadas, posteriormente em benefício deles próprios. Então isso é bastante positivo, a laborterapia para esse pessoal.

Então a área de saúde trabalha, como eu falei, em três frentes: na dos funcionários, na das pessoas privadas de liberdade que estão cumprindo pena e das pessoas que estão internadas nos Hospitais de Custódia cumprindo medida de segurança.

Para que a pessoa privada de liberdade possa estudar e trabalhar, entendeu-se, no passado, que era necessário ter uma ponte facilitadora do acesso dessas pessoas às empresas que empregam essa mão de obra e também das pessoas que estão privadas às instituições de ensino que lhes promovem a evolução acadêmica. E, para isso, foi criada a Funap, Fundação de Amparo ao Preso. A Funap tem diversos projetos e trabalhos empreendidos, como os senhores e as senhoras podem ver nessa sequência. E ela tem se mostrado muito eficaz e muito positiva.

O problema é que o pessoal não sabe que a Funap existe, e acabam, por isso, não procurando. O fato de a pessoa privada trabalhar lhe concede um salário estipulado por lei em um valor de 75% do salário-mínimo. E esse valor é revertido para a própria pessoa. Além disso, o fato de a pessoa trabalhar também permite a remissão de pena. A cada três dias trabalhados, um dia de pena a menos. Essas iniciativas são muito positivas, tanto para o empresário, que tem uma mão de obra permanente e um acesso econômico positivo para ele, quanto para a pessoa privada de liberdade, que vai ter essa oportunidade.

Para que Funap possa ser mais bem conhecida, ela criou um estande na Feira Nacional de Prefeitos, para que ela possa ser mais bem divulgada. E agora, vai começar também a fazer uma divulgação nos painéis do Metrô, para que as pessoas saibam que ela existe. Quanto mais oportunidades de trabalho a Funap conseguir, mais pessoa privadas de liberdade vão estar resgatando a sua cidadania e ainda fazendo uma poupança. Então isso tem se mostrado bastante positivo. Esses são exemplos das atividades que a Funap realiza. Nós temos uma fábrica grande, em Pirajuí, que fabrica carteiras e mesas escolares. 
Para se ter uma ideia, a fabricação atual é de 500 conjuntos de carteira e cadeira, com a possibilidade de dobrar para 1.000 por dia, o que traz - como eu falei - o fator positivo da produção de materiais de boa qualidade a preços competitivos e também, o fato de o preso estar trabalhando para remir sua pena, e ainda mantém corpo e cabeça ocupados o dia inteiro, para que ele possa, primeiro, não ficar ruminando o passado, e, segundo, estar se preparando para o futuro. É essa a ideia de trazê-lo para a atividade laborativa dia a dia, para que ele, já envergado nessa nova rotina, possa realmente se reestabelecer futuramente.

A gente percebe aqui a involução e a evolução do trabalho e educação ao longo dos anos. Infelizmente, no período em que nós vivemos a pandemia, perdemos postos de trabalho, especialmente externos, em vista da paralisação das atividades, embora a parte de estudo tenha se mantido permanente.

Quem aceita o convite faz o primeiro e o segundo grau nas unidades prisionais. Nós temos escolas estaduais que são madrinhas das unidades prisionais, e quando a pessoa completa o primeiro grau e o segundo grau, ela consegue o seu diploma na escola estadual à qual ela está vinculada, e isso é bastante positivo.
Fora isso, temos também ensino profissionalizante. Só para se ter uma ideia - muita gente até não sabe -, a leitura também promove a remissão de pena. Então, a Funap começou a abrir salas de leitura nas unidades prisionais. Nós estamos com 79 unidades. Dentro das 96 penitenciárias, 79 unidades já têm essa sala de leitura, montada por móveis feitos pelas próprias pessoas privadas de liberdade, e com livros doados pela Funap, que consegue o dinheiro com a venda desses imóveis para outras iniciativas.

Então, 79 unidades alcançando 5.000 pessoas privadas de liberdade. No ensino profissionalizante, nós já temos em 137 unidades, alcançando 43.400 pessoas. Nós temos também um curso, que está sendo ministrado às pessoas privadas de liberdade, que fala sobre desenvolvimento humano e cultural.

O que é isso? É tentar fazer com que a pessoa privada de liberdade reorganize o seu raciocínio, para que ela possa, depois dessa reorganização, entender aonde ela quer chegar, o que ela quer buscar, e a partir daí organizar a sua vida pessoal. Isso a gente já está desenvolvendo em 15 unidades, com 3.700 pessoas privadas de liberdade.
E agora, recentemente - não esse ano, isso já vem de outros tempos para cá -, nós estamos dando força também ao ensino superior, e isso já está se desenvolvendo em 23 unidades, com 340 pessoas fazendo curso superior por EAD. Formamos recentemente um grupo de 30 pessoas em Gestão de Recursos Humanos e agora essas outras 340, em outros vários cursos na modalidade EAD. Então, esse mapa mostra que, apesar de termos problemas em relação à pandemia, aos poucos nós estamos retomando a nossa capacidade.
 Trabalho externo, que já tinha sido de 46.000 pessoas, hoje estamos com 16.000, mas vamos voltar gradativamente. Uma radiografia do nosso sistema de 2010 a 2023. Nós tínhamos mais de 33.000 funcionários. Continuamos com mais de 33.000, com uma pequena variação inferior a 1 por cento.

Unidades prisionais: nós chegamos agora a 181, no final do ano chegaremos a 184, e isso também mostra o acréscimo em relação à construção de novas unidades. Pessoas privadas de liberdade, que, em 2010 eram 170.000, hoje são 195.000. Também é um acréscimo, de 14 por cento. O nosso orçamento, que era 2,4 bilhões agora é 5,7 bilhões, sendo que parte considerável dele, acima de 3 bilhões, é em relação à remuneração do pessoal, e os demais é em relação à estrutura que é sustentada.

Vagas: quanto custa um preso por mês para o Estado? Esse é um assunto sempre recorrente e discutido. Resumo da questão: o preso custa R$ 1.920,00 por mês, isso referente ao mês passado. Nós vimos ali, nos diversos tipos de unidades, que os valores são diferentes. Por quê? Depende da estrutura. É óbvio que em um hospital o custo é maior, em vista de tudo que o paciente demanda. 
A unidade que recebe o Regime Disciplinar Diferenciado, o Centro de Readaptação Penitenciária de Presidente Bernardes, tem uma pessoa por cela e, por consequência, o custo dessa unidade, em vista de ser uma pessoa por cela, é muito maior. Nas unidades em que nós temos mais presos por cela, o custo acaba sendo menor. Mas, no final das contas, para a sociedade paulista, o custo médio de cada pessoa privada de liberdade, nesse mês passado, foi de R$1.920,00.

Com o que trabalhamos hoje em dia? Como a gente previne a entrada de objetos estranhos ou indesejados nas unidades prisionais? Através de aparelhos eletrônicos: bloqueador de celular, que é o quê bloqueia o sinal de celular nas unidades prisionais. O raio-X, que verifica pequenas embalagens e invólucros, geralmente de coisas que vêem pelo correio, e para a alimentação que a família pretende introduzir no estabelecimento prisional nas visitas nos finais de semana. E o scanner corporal. Qual é a intenção do scanner corporal? Que se perceba se no corpo da pessoa que foi submetida ao scanner - seja nela ou na roupa - há algum objeto estranho que seja de entrada proibida.
Temos aparelho de detectação de metais, a banqueta, a raquete, e o próprio detector de metal, o portal. Temos também os de imagem, que é o caso do raio-X, como eu falei, para as encomendas que vêm por Sedex, ou para os pacotes que entram, especialmente aqueles que entram trazendo comida nos finais de semana, e os scanners corporais.

Esse slide mostra como as imagens identificam para a gente alguma coisa estranha. Em uma garrafa de líquido, aqueles objetos flutuando ali dentro; isso mostra que tem alguma coisa de errado ali. Essa imagem, trazida pelo scanner, pode ser que, à primeira vista, para quem não trabalha com isso, não traga informação nenhuma. Mas, para as pessoas que são treinadas para tal, já enxergam alguma coisa que esteja sendo trazida de forma sub-reptícia para o interior das unidades prisionais.

Neste ponto quero fazer um parêntese. É muito triste e desalentador o volume de pessoas que, aos finais de semana, durante as visitas, se prestam a trazer objetos e entorpecentes para dentro das unidades prisionais, mesmo sabendo que serão submetidas a esses exames e, por consequência, serão detectados. A pessoa se presta à conduta prevista como tráfico de entorpecente, trazendo de fora para dentro entorpecentes para a pessoa que lá estão, gerando-nos um volume de em torno de dez flagrantes em todo final de semana. É muito triste.
É muito triste quando se identifica coisas trazidas em meio a roupas de bebês, que vêm no colo. Isso é muito delicado. Isso mostra uma chaga social muito pesada, que tem que ser permanentemente trabalhada. Imagina só, uma mãe que venha sozinha, trazendo consigo seu bebê e ainda usando seu bebê para isso. No final das contas, a mãe vai presa, e o bebê acaba indo para um abrigo.

Esse exemplo, que eu falei que é uma chaga exposta da sociedade, que se mostra na porta de uma unidade prisional, eu usei esse exemplo infeliz para mostrar que as pessoas acabam se propondo a fazerem qualquer coisa por esse motivo, lastreados sabe-se lá pelo quê. Mas, se chegam a esse ponto, imagina o que não podem fazer. Então, infelizmente, é toda semana em chinelos, em roupas e, especialmente, em esconsos naturais. E isso acaba acontecendo permanentemente. 
Isso é um problema social, torna-se criminal, em que a nossa população carcerária atua direta ou indiretamente, e que o nosso agente de segurança penitenciária, que está ali na porta, acaba vivendo esse conflito social permanente. Então é, como disse, uma chaga aberta, exposta, e que ainda sangra muito, que semanalmente acaba se mostrando na porta das nossas unidades prisionais.

A questão do contato do agente de segurança penitenciária com o preso fez com que o nosso agente de segurança penitenciária fosse buscar soluções para um problema que só ele vive e que o mundo não conhece. Qual é? O contato dia e noite - dia na hora que abre, noite na hora que fecha as portas das celas. Um contato esse que acaba muitas vezes sendo um contato de risco.
Muitas vezes nós imaginamos a pessoa privada de liberdade como aquela pessoa que está ali reclusa e sofrendo com aquilo que, eventualmente, um dia fez, pagando à sociedade a sua pena, mas consciente de que realmente errou e de que deve pagar seu preço à sociedade. Só que a nossa população carcerária não se resume só nessa pessoa. Há muitas pessoas ali que já desistiram de si próprias, que já não estão mais preocupadas com a sua integridade física e que, por consequência, não estão preocupados com a integridade física de ninguém.

E essas pessoas, em um ato tresloucado, podem atacar um agente, podem ferir um agente, podem fazer sangrar um agente, sendo que ela pode também ter uma doença que, eventualmente, nem é conhecida, e que pode expor o nosso agente a risco. Ou seja, a abertura e fechamento das celas eram momentos críticos. E só quem sabe dessa criticidade é o agente de segurança penitenciária.

E por que eu estou falando tudo isso? É porque esses agentes criaram uma tecnologia a ser implantada nas portas das celas, para que essa abertura e fechamento fossem automáticos. Para que o contato fosse minimizado, para que o risco deles fosse minimizado.

Eu sei que muitas das senhoras e dos senhores estão pensando: “Mas não é necessário isso, a pessoa não vai fazer nada”. Quase todas elas não vão fazer nada. É uma grande verdade, quase todas elas não vão fazer nada. Mas o problema não é referente a quase todas elas, que nada farão. O problema é referente àquelas poucas que já abdicaram de suas vidas e estão para o “tudo ou nada”. É essa a preocupação. É isso que muitas pessoas não entendem, que a cautela, o grau de segurança e o rigor de segurança estão voltados para aquelas pessoas que estão prontas para fazerem qualquer coisa.

E essa tecnologia, criada por aquele que vive o problema, criada por aquele que sofre com o problema e criada por aquele que se arrisca diariamente com esse problema, ela resolveu. E hoje nós temos a automação em quase todas as unidades de regime fechado, sejam elas permanentes, sejam elas provisórias. Isso está funcionando muito bem e, óbvio, diminuiu os problemas de investida física de pessoas privadas de liberdade contra os agentes de segurança penitenciária.

Também dispomos de anti-drones. Nas unidades de semiaberto, onde a questão de segurança é menor, muitas vezes nós recebemos a visita de drones transportando celulares, transportando entorpecentes. E, por isso, o anti-drone tem uma ação bastante eficaz, fazendo com que o aparelho ou caia onde esteja, ou volte para sua origem, e isso tem sido bastante positivo, evitando qualquer desdobramento maior.

O que está em andamento? Recentemente, a Secretaria de Administração Penitenciária começou a desenvolver a escolta de presos no interior do estado de São Paulo. Na Capital, ela já fazia há dez anos, e no interior ainda não. Quem fazia essa escolta era a Polícia Militar, e a função pertence à Administração Penitenciária. Então, com o tempo, a Administração Penitenciária foi se estruturando nesse sentido e agora fez a rendição total da Polícia Militar nessa atividade, com 1.587 agentes, com 191 viaturas, que estão espalhadas em 22 bases territoriais no interior do estado, substituindo a Polícia Militar nesse mister.
Então, atualmente, a Secretaria de Administração Penitenciária desenvolve todas as escoltas de presos que estão sob sua custódia. Após a audiência de custódia, quando o preso recebe a determinação de permanência na prisão, ele é levado a alguma unidade prisional e, estando ele lá, ele será escoltado para hospital, para fórum, para onde quer que seja, pela Secretaria de Administração Penitenciária, permitindo que os policiais militares que eram empregados nessa função possam voltar à sua atividade natural e original, que é a de prevenção e patrulhamento preventivo.

Estamos também, durante este mês de junho, recebendo os presos por determinação do Juízo Civil, para que as unidades da Polícia Civil também não tenham que ficar realizando custódia de pessoas presas, por consequência, permitindo que os agentes policiais civis retornem à sua atividade original, que é de investigação. Mais uma atividade que é da Administração Penitenciária sendo desenvolvida, desonerando outras instituições desse papel de apoio, para que elas possam retornar às suas atividades.

Até o final do segundo semestre, a Administração Penitenciária também vai promover a guarda das muralhas das três últimas unidades que ainda são desenvolvidas pela Polícia Militar. Das 181 unidades que a Secretaria de Administração Penitenciária possui, três delas ainda têm a muralha guardada pela Polícia Militar. São elas: Presidente Venceslau, Presidente Bernardes e Avaré. 
Então, nessas três unidades, a Polícia Militar será substituída pela Administração Penitenciária ainda neste segundo semestre. Então, a Administração Penitenciária estará assumindo em plenitude todos os seus papeis, e nenhum deles mais será desempenhado por outra instituição, que pode se dedicar integralmente ao seu mister.

Temos três unidades em Aguaí, Riversul e Santa Cruz da Conceição, que estão em finalização, três CDPs. Agora, a preocupação voltada para que as nossas unidades tenham o auto de vistoria do Corpo de Bombeiros. Algumas delas já possuem, outras delas estão em fase de processo, outras já estão com obras em andamento para regularização e algumas ainda aguardando o orçamento para poderem fazer essas obras, para que todas tenham o AVCB. Óbvio, uma obrigação, mas também é um cuidado especial em relação à parte preventiva de eventuais infortúnios que possam acontecer na unidade prisional.

A determinação de proporcionar banho quente à população prisional adveio no ano passado, e no ano passado mesmo ela já foi integralmente cumprida. Hoje, discute-se só o tempo de banho. Então, a grande maioria das nossas unidades prisionais já contam com o banho quente superior a cinco minutos para cada preso. Algumas unidades, entre três e cinco minutos. E em algumas unidades, a gente vai precisar fazer intervenções na parte estrutural, para que a gente possa atender esse tempo superior a cinco minutos que a Defensoria Pública nos exige.
Mas houve um grande progresso em relação ao que era no ano retrasado, já que nem banho quente tinha, e agora só em algumas poucas cinco unidades que precisamos fazer intervenções na parte estrutural, seja porque a empresa fornecedora não consegue aumentar a capacidade, então estamos estudando a possibilidade de ser com gás; seja porque não tem ainda a estrutura para trazer mais chuveiros para acolherem aquele raio.

Estamos com dois projetos pilotos de reconhecimento facial nas portas das unidades Prisionais. São pilotos ainda, estão sendo desenvolvidos. É aquela fase de ensaio, de erro, de adaptação, de aperfeiçoamento. E vamos observar a evolução desse projeto, para ver se ele realmente tem razão de ser para instalação ou não. É óbvio que a simples expressão “reconhecimento facial como identificação” é bastante positiva, mas vamos observar a evolução da parte técnica desse projeto.

As tornozeleiras eletrônicas são usadas para aquelas pessoas que saem para estudar e saem para trabalhar, ou seja, pessoas que estão em regime semiaberto que estão estudando ou trabalhando fora da unidade. Também é destinada para aquelas pessoas que recebem o benefício da saída temporária, e, eventualmente, para algumas determinações judiciais, como medida cautelar em prisão domiciliar.

Então, temos dois contratos, um vencido e prorrogado por três meses, até agosto, no qual está sendo feita uma nova licitação. O processo, que era de R$5.000,00, estamos aumentando pra R$8.000,00, acreditando bastante na possibilidade de aumentar o volume de pessoas que trabalham fora das unidades prisionais.
Essas tornozeleiras são monitoradas por um Centro de Controle de Operações, que fica na sede da Secretaria de Administração Penitenciária, e as tornozeleiras, através de chip, indicam a localização e, se houver alguma restrição de espaço ou de horário, o sistema vai indicar a violação dessas normas ou ainda a própria violação do dispositivo.

Estamos desenvolvendo, também, a telemedicina, em pareceria com a Secretaria da Saúde, ampliando o número de unidades que estão sendo abrangidas por esse sistema, que é bastante positivo, no sentido de o médico, à distância, auxiliado por um agente de saúde junto à pessoa privada de liberdade, conseguir fazer a consulta, para que a gente consiga um resultado mesmo à distância.

Quais foram as ações que aconteceram durante esses 150 dias? A automação das portas das celas. Nós temos ainda poucas unidades restantes, que acabaram ficando por último por questão de estrutura, onde as unidades, muitas vezes antigas, acabam tendo problemas na adaptação desse sistema. Mas está em evolução. A emissão de AVCB aconteceu e continua acontecendo, em conformidade com aquilo que eu falei.

A entrega das viaturas de escolta para as escoltas do interior, e com as respectivas implantações das bases de escolta dessas 22 bases que eu citei, que estão fazendo a mobilidade da população privada de liberdade para aqueles locais de interesse, seja fórum, seja hospital, seja para onde a autoridade judicial determinar.

Foi feita a aquisição, ano passado, e chegaram agora, de dez mil pistolas da marca Springfield, que serão utilizadas pelos nossos agentes de escolta e vigilância penitenciária, já que esse grupo trabalha armado. Também foram adquiridos fuzis .5.56 e calibre 12, que são armas usadas nas escoltas realizadas. Houve a instalação de mais bloqueadores de sinal em unidades prisionais, assim como também substituição de scanners, por força do contrato novo que foi efetivado. 

Nós estamos agora em fase de contratação da empresa que fará o concurso para 1.100 agentes de segurança penitenciária. Quem ganhou esse processo foi a Fundação Getúlio Vargas. Então, em breve, nós teremos um edital, feito pela FGV, de concurso de 1.100 agentes de segurança.

Fora isso, nós estamos em curso com 450 - mais ou menos metade de cada - agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária, todos lá na sede da Administração Penitenciária.

Nesse período ainda, nós inauguramos Centrais de Penas e Medidas Alternativas e Centrais de Atenção ao Egresso e à Família, em Francisco Morato e em Barueri. Também inauguramos uma escola para egressos, pessoas que estão próximas da saída, no CPP de Mongaguá, para que eles tenham alguma habilidade em alguma atividade trabalhista, para que possam, eventualmente, buscar ocupações nessa área quando saírem, quando terminarem o cumprimento das suas penas.

Inauguramos oficinas de corte e costura, em parceria com o governo federal. Foram realizadas Jornadas de Cidadania, Trabalho e Renda, principalmente voltado para a parte de orientação e educação da população privada de liberdade em relação à sua próxima saída do sistema prisional. Estamos trabalhando, como disse, com a telemedicina, para que alcance todas as unidades prisionais.

Estamos também em parceria com a Prefeitura de São Paulo, para vincular todas as gestantes que estão nas penitenciárias da Capital paulista ao Programa “Mãe Paulistana”, da Prefeitura de São Paulo, no qual há o acompanhamento da gravidez e, depois, até o nascimento da criança. Desenvolvemos também outras iniciativas, como a oficina-escola da Penitenciária de Assis, a oficina-escola da Penitenciária de Andradina, o HCTP de Franco da Rocha, outra oficina-escola, na Penitenciária Feminina de Santana.

Fizemos, também, um curso de auxiliar de cozinha voltado para comida rápida, ou seja, traduzindo para uma palavra bem simples, chapeiro de lanchonete, para que as pessoas privadas de liberdade tenham uma ocupação que não demande uma formação cultural maior, mais que possa empregá-lo, porque comida é sempre um apelo positivo em relação à vaga. Então, nesse sentido, é positivo.

O crescimento das salas de leitura, patrocinadas pela Funap, como eu falei. E, ao final das contas, a ampliação dos contratos de locação de mão de obra para as prefeituras do interior, aumentado a capacidade de a Funap oferecer oportunidades de trabalho à população privada de liberdade, seja no semiaberto, como eu disse, com locação de mão de obra e trabalho em empresas, seja no fechado, com oficinas têxteis, com oficinas de artesanato, com produção de móveis escolares e com produção, também têxtil, de uniformes para escolas, para prefeituras, até para a Polícia Penal, e para, já disse, prefeituras que fazem a compra desses uniformes para seus funcionários.

Senhoras e senhores, é um resumo daquilo que está acontecendo na Administração Penitenciária. É óbvio que esse processo se desenvolve já há anos. E me perdoem os Srs. Deputados que são de outra legislatura, já conhecem o que acontece por lá e acaba acontecendo uma repetição agora de assuntos, com acréscimo de algumas coisas, mas acaba sendo uma repetição.
Mas, para aqueles que chegaram agora e que estão na primeira legislatura, é sempre uma forma de conhecer o que o Executivo está fazendo em relação à Administração Penitenciária.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Muito obrigado, Sr. Secretário. Já abrirei a palavra, Sr. Deputado. Só registrar a presença do deputado Eduardo Suplicy, membro efetivo desta comissão, e do coronel Severo, que se encontra à mesa, secretário executivo da Secretaria de Administração Penitenciária.

Eu, antes de abrir à palavra e aos questionamentos dos deputados integrantes da Comissão, e dos deputados que se encontram presentes, gostaria de registrar, Sr. Secretário, a preocupação desta Comissão com os policiais penais do estado de São Paulo, não diferente das dificuldades que atravessam todos os operadores de Segurança Pública do nosso estado, os Policiais Militares, Civis, Técnico-Científicos.

Os Policiais Penais também sofrem muito com falta de efetivo, com cargas de trabalho excessivas, pelos baixos salários que recebem, pelas condições que elevam e muito o nível de estresse físico e psicológico desses homens e mulheres, que têm essa importante missão de custodiar e fazer a salvaguarda de presos, de criminosos que agrediram a sociedade e levam um sofrimento intenso ao povo do nosso estado.

Eu gostaria de iniciar o questionamento pedindo ao senhor para que fale rapidamente sobre a recomposição salarial desses homens e mulheres, se o senhor tem como falar sobre data, sobre índices de recomposição salarial, que é um clamor extremamente latente também no seio dos policiais militares.

A situação dos oficiais operacionais, que hoje desempenham a função de motoristas e que têm uma preocupação em relação à classificação deles dentro da Polícia Penal. Deputado Giannazi, eu estou com uma relação aqui. Eu vou abrir a palavra a todos os senhores.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Eu gostaria de me inscrever.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Eu também gostaria de me inscrever, por gentileza.

O SR. REIS - PT - Eu já devo estar na lista, não é, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Sim, o Deputado Reis.

O SR. RAFA ZIMBALDI - CIDADANIA - Rafa Zimbaldi também, presidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Rafa Zimbaldi.

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Por favor, também, presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL -Gostaria de registrar que retornou aqui a deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Também gostaria de me inscrever para arguir o secretário.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Inscrevo-me também, presidente, por favor.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - O deputado Eduardo Suplicy, deputada Monica, deputado Conte Lopes e deputado Rafael Saraiva já se encontram.

A SRA. EDIANE MAIRA - PSOL - Inscrevo-me também, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputada Ediane, por favor. Secretário, pode responder.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Como eu disse, inicialmente a Polícia Penal está prevista na Constituição, mas existe uma lei que a institua, que a regulamente, que a organize. E essa lei, que cumprirá esse papel, tem que ser uma lei complementar. E foi feita uma proposta de lei complementar, apresentada ao governo, que está sendo discutida em conjunto com a Fazenda, a Gestão e a Administração Penitenciária, conjunto esse que está sendo organizado pela Casa Civil, para que este projeto seja finalizado e apresentado a esta Casa de Leis.

Em relação à reposição salarial, como já foi dito, essa reposição salarial irá acontecer agora e será apresentada junto com esse projeto, porque integra esse projeto. Quando esse projeto fala da organização da Polícia Penal, criando o cargo de policial penal, esse policial penal tem que ter disciplinada por essa lei a sua forma de remuneração. E essa forma de remuneração está sendo agora imposta pelo Art. 144, § 9º da Constituição Federal, como subsídio. E esse subsídio trará embutido nele a recomposição salarial.

Quando será feito isso? A decisão é que seja válido a partir de primeiro de julho, para ser pago em agosto, junto com todas as demais categorias que vão receber essa reposição salarial. Quanto a índices. Esses índices ainda estão sendo discutidos. Portanto, óbvio que não tem como indicar qualquer coisa referente a isso.

Quanto aos oficiais operacionais, realmente, é uma posição muito delicada, porque eles participam da condução de veículos de preso de toda a atividade de transporte. Logo, fazem parte desse cenário e, por consequência, desse momento operacional. Entretanto, os cargos de oficial operacional, oficial administrativo, executivo público e analista administrativo não são cargos próprios da Secretaria de Administração Penitenciária.

Buscou-se, então, uma outra forma de trazê-los para cá de algum jeito, mas as exigências dos concursos para esses cargos - analista administrativo, operacional, executivo público e analista administrativo -, em comparação ao agente de segurança penitenciária e escolta e vigilância penitenciária, eles não tornam compatível essa junção, por questão exclusivamente legal.

Entendo muito o pleito dos oficiais operacionais, dos motoristas, que realmente transportam os caminhões que carregam as pessoas privadas de liberdade, mas não há possibilidade legal de junção dessas duas atividades, em vista das exigências tão diversas dos concursos aos quais eles prestaram.

Então, esses cargos permanecem como do Estado e não serão da Polícia Penal. Da Polícia Penal, somente o agente de segurança penitenciária e o agente de escolta e vigilância penitenciária.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Continuando as perguntas, deputado Rafael Saraiva.

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Secretário, primeiro, parabéns pela apresentação, pela condução dos trabalhos. Desejo uma boa continuidade, um bom trabalho. Um apontamento sobre a apresentação e depois um questionamento. O advogado é indispensável à Justiça e, além de operador do direito, ele é um operador fundamental da reintegração. Boa parte da apresentação fala sobre a reintegração social. Pelo que eu já vivi na minha prática laboral, o advogado também faz parte dessa reintegração social.

Hoje, é um absurdo o advogado ir a um CDP, a um presídio, e ficar de quatro a cinco horas esperando para falar com seu cliente. Eu queria sugerir, de repente, um estudo de procedimentos, para que, de repente em conjunto com a OAB, verificar alguma forma para que se viabilize uma forma mais rápida de acesso, tanto do custodiado ao seu advogado... Porque é um elo de confiança, é um elo de segurança. Então, com certeza vai facilitar a reintegração do custodiado à sociedade. Esse é um ponto que eu senti falta na apresentação.

Fica aqui uma sugestão, porque, tanto dentro dos estabelecimentos prisionais, falta um local. Já aconteceu de não ter um espaço para o advogado aguardar o seu cliente, como já aconteceu também de a demora ser de quatro a cinco horas, sempre com uma desculpa diferente. Acho que a deputada também já passou por isso, minha colega. Esse era o primeiro ponto.

O segundo ponto é uma dúvida: vou fazer uma pergunta prática sobre RO, o Regime de Observação. Porque o governo Tarcísio, o secretário Derrite, é um governo muito combativo à criminalidade. Mas, depois que o crime é efetuado, a prisão é efetivada, e o agente é conduzido ao sistema prisional, é feito o RO.

No Regime de Observação está sendo estudada alguma mudança para a separação do custodiado? Porque eu, em uma visão totalmente profissional que eu tive, como advogado, entendo que isso pode ser, de repente naquele seu primeiro número de 77.000 presos pela Lei de Drogas, e nos quase dez flagrantes semanais de familiares que cometem ilícitos penais flagranciais, de repente, no RO é uma forma de diminuição da segregação desses presos, é uma forma de diminuição desses números.

Então, queria saber se tem algum estudo no RO, nos diretores dos precisos, dos estabelecimentos, se tem alguma forma de estudo ou se isso está em pauta.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Vou começar respondendo pelo inverso, já que está próximo à pergunta. Para que serve o RO? A pessoa chegou na unidade prisional vinda da sociedade, e qual é o comportamento dela? Tem pessoas que nunca passaram por essa situação, nunca viveram essa situação. E, em verdade, muitas pessoas não sabem nem como elas próprias vão reagir ao cárcere.

Uma coisa é ficar sentado uma hora, duas horas, três horas, um dia, dois dias, uma semana. Então, esse Regime de Observação na verdade não tem nada voltado para a questão processual em si, e sim para as condições de ela viver em grupo dentro de um local fechado.

Então, isso é necessário, mesmo porque isso não se consegue em uma entrevista. Como eu disse, a pessoa muitas vezes não sabe como ela vai reagir. Ela vai precisar viver aquilo para que a gente saiba se podemos colocá-la em convívio ou não, se ela oferece risco aos outros ou a ela própria, ou se ela está tão fragilizada pelo cárcere que ela se ache potencial vítima de todos.

Isso só vai descobrir com esse Regime de Observação, que acaba acontecendo nesse prazo de um mês. Então, essa é a primeira resposta. Em relação às pessoas que fazem a visita, eu não entendi. O senhor imagina que as visitas às pessoas que estão em RO que podem gerar isso? Porque elas não recebem visita.

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Não, ela não recebe visita. No RO, normalmente, as pessoas são separadas por reincidência, bairro, região. De repente, entrar a tipificação penal, porque, com a tipificação penal, você consegue mais um tipo de segregação.

Eu, como advogado, sempre vislumbrei um bairro, uma região, pela facilidade de as pessoas se ajudarem na visita. Às vezes as famílias não têm condição: “Essa semana eu não consigo, mas vou dividir a carona, o ônibus, em dois, três da mesma região”. Ou pela tatuagem, você consegue... São vários tipos que o diretor tem, enfim, no RO. 
E a tipificação penal pode ser mais um fator de segregação para a não inserção de mais presos em outros ilícitos penais. Essa é a conclusão da minha pergunta, inserir a tipificação penal para não inserir mais pessoas que nunca cometeram crimes com outras.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Concordo, e isso é racional, é coerente e tem que ser desenvolvido. Tem, sim, essa preocupação. Pode ser que momentaneamente, pontualmente, tenha acontecido algum problema que acabou evitando. Mas isso também é levado em conta, já que são perfis muito diferentes em relação à tipificação criminal e até à reincidência. Então, é óbvio que existe a intenção de não mesclar essas populações diversas, a fim de manter a integridade delas próprias, não só física, mas especialmente a psicológica.

Quanto ao primeiro problema, o que o senhor falou é um fato, e a gente tem que aperfeiçoar. Então, estamos desenvolvendo uma cartilha, a OAB junto com a Administração Penitenciária. Uma cartilha que vai servir aos agentes da Segurança Penitenciária que fazem recepção e aos advogados.

Por quê? É uma situação incômoda a todos. É funcional para todos, para o advogado que está ali e para o agente que está trabalhando, mas é incômoda a todos. E, se nós não temos regras bem definidas, isso gera nuances. De acordo com a personalidade de cada qual, pode gerar problema. E, às vezes, um cisco vira um problemão.

Muitas vezes, até como forma de percepção, um problema grande acaba se desenrolando e se resolvendo. Mas, no momento em que é incômodo a todos, a tendência é de que todo problema pequeno se avolume. Por isso a gente está procurando desenvolver essa cartilha, com regras bem claras e definidas para todos, para que a gente possa evoluir. Porque é um problema real, porque ele aconteceu, pode estar acontecendo e ele pode retornar a acontecer.

Nós estamos falando de tratamento entre seres humanos. E esse tratamento, muitas vezes, de um lado ou de outro, acaba sendo descompromissado com aquilo que é mais íntegro e, no final das contas, os problemas podem surgir. Então, está sendo desenvolvido, sim, e é interesse de todos nós, para que cada vez mais a gente tenha mais tranquilidade nas unidades prisionais.

O SR. RAFAEL SARAIVA - UNIÃO - Muito obrigado, agradeço pelas respostas. E peço desculpas, presidente, preciso me ausentar, porque tenho um outro compromisso agora, às 14 horas e 30 minutos. Muito obrigado, secretário.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Boa tarde.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente. Só uma sugestão para V. Exa., de tal forma que a gente possa ouvir os deputados, talvez em um bloco e, depois, o secretário responder de uma forma mais geral, por conta da sessão. Começou agora o Pequeno Expediente, depois o segundo. Então, a nossa preocupação é com o tempo. E se V. Exa. pode citar a lista dos oradores inscritos, para que a gente possa aqui se organizar.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Então, os senhores sugerem que sejam feitas as perguntas, e o secretário as responda todas na sequência? Está bom, então.

O próximo deputado a fazer uso da palavra é o deputado Reis, deputado Danilo Balas, deputado Carlos Giannazi, deputado Conte Lopes, deputada Ediane Maria, deputado Rafa Zimbaldi, deputado Suplicy, e a deputada Mônica.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Pela ordem, Sr. Presidente. Acho que o senhor me pulou.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - E a deputada Paula.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Eu estava depois do Giannazi.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Está bom.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Está bom? Obrigada.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Então, deputado Giannazi, deputado Conte Lopes e depois a deputada Paula. Pode ser, deputada? Está ok, pessoal? Então, os senhores vão fazendo as perguntas, o secretário vai anotando. Com a palavra, deputado Reis.

O SR. REIS - PT - Muito bem. Cumprimentar o presidente da comissão, Major Mecca. Cumprimentar o secretário, os meus colegas deputados e deputadas. Cumprimentar o público presente.
Sr. Secretário, a questão, que inclusive foi trazida ao meu gabinete, com relação aos scanners de retrodispersão. O senhor tem conhecimento que, segundo está se dizendo, nós estamos tendo funcionários que estão sendo acometidos de câncer por conta dos scanners, por falta de manutenção, que, segundo eles, está expondo-os a níveis inadequados de radiação? 
Pergunto se todas as unidades prisionais possuem esses scanners. Se existe algum protocolo, por conta da manutenção desses aparelhos. Se essa manutenção é realizada de acordo com recomendações do fabricante. Se a secretaria já realizou alguma consulta técnica acerca da segurança desses dispositivos. Se existe algum controle, por parte da secretaria, que permite identificar, entre os servidores da pasta, ocorrências de problemas de saúde que possam ter relação com a utilização dos referidos dispositivos.

Tem-se a notícia de que a empresa Nuctech do Brasil foi multada em mais de 716 mil reais, por descumprimento do contrato firmado com a SAP na locação dos scanners da Penitenciária de Taquarituba. A Secretaria de Administração Penitenciária sabe dizer se a dita empresa tem outras acusações de descumprimentos em outras unidades prisionais? Se o senhor tem conhecimento sobre reclamações de servidores com relação a equipamentos de inspeção de bagagem e certos equipamentos do centro hospitalar penitenciário. Se estão sendo submetidas à manutenção por empresas não autorizadas pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, CNEN.

E se os prazos de manutenção dos scanners de bagagem não estão sendo realizados conforme o plano de manutenção do fabricante, que consta no manual do equipamento, expondo os operadores e demais indivíduos à exposição de trabalho em desacordo com os controles regulatórios estabelecidos pelo CNEN.

Em relação ao déficit funcional, que o senhor apresentou que tem a previsão de um concurso. Mas, pelas unidades que serão inauguradas, que estão para serem entregues, esse número previsto em concurso já não atende à demanda atual, ainda há um déficit bem maior. Se existe algum outro estudo ou previsão de novos concursos, não só pela questão do déficit atual, mas também pelos equipamentos que serão entregues.

Se, realmente, a denúncia que chegou para a gente, de que há torres de vigilância com falta de pessoal, se há realmente, se tem planejamento para reposição. Falta de nutricionistas nas Unidades Prisionais. Se falta esse profissional, quem é que faz a fiscalização da questão alimentar das unidades? Também o número de psicólogos, de assistentes sociais, parece que está aquém de atender os 195 mil presos.

E também a questão do adoecimento funcional, o adoecimento dos trabalhadores no sistema. A questão de suicídios, como a secretaria está cuidando dessas questões da saúde mental dos profissionais da Secretaria de Administração Penitenciária. Seria um pouco essas perguntas.
SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Muito obrigado, deputado Reis. Às perguntas, deputado Danilo Balas.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Sr. Presidente, obrigado por abrir a palavra. Coronel Streifinger, coronel Severo, todos que nos acompanham pela TV Assembleia. Primeiro, parabenizar os representantes sindicais, que lutam pelos seus direitos. Estão aqui presentes. Parabenizar, na figura do Fábio Jabá, que sempre está conosco, pela organização e pelo respeito ao diálogo.

Diálogo este solicitado pelo governador do Estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas; também pelo chefe da Casa Civil, Arthur Lima; e também pelo próprio secretário de Administração Penitenciária. Através do diálogo, chegamos, sim, a um denominador comum. Fomos recebidos, no dia 19 de maio, pelo secretário Arthur Lima. Então, agradecer ao secretário da Casa Civil, que recebeu os representantes sindicais. Já ouviu as demandas e com certeza chegaremos ao melhor que o Estado poderá oferecer. 

Sr. Presidente, o senhor acompanhou, no mandato anterior, o nosso trabalho em defesa dos policiais penais. Não só a Emenda Constitucional nº 51 à Constituição, de 1988, mas, também, aos direitos dos servidores. Fiz muita escolta de presos. Fui Policial Militar, sou Policial Federal e sei, não na totalidade, mas bastante pelo que os servidores passam. Em uma conta rápida, em defesa dos policiais penais: em um serviço de 12 por 36 - seria uma média, vamos supor, um trabalho -, são 14 plantões de 12 horas.

Ou seja, em um mês, o policial penal fica 7 dias em regime fechado. Em doze meses, são 84 dias de regime fechado, sem que aquele policial penal que está dentro da Unidade Prisional possa pegar uma viatura para parar em uma padaria e tomar um café. Isso o senhor sabe, mas eu estou trazendo números para os demais deputados e para quem nos acompanha pela TV Assembleia. Então, em um ano, 84 dias de regime fechado. 
Em 30 anos, caso o Policial Penal fique nesse regime, “com a cara na grade”, como a gente costuma dizer, são 2.520 dias em regime fechado, ou seja, 6,9 anos. Então, nós defendemos e defenderemos, sim. A Comissão de Segurança Pública e a Administração Penitenciária estão aqui para levarem à V. Exa. as demandas e ao governador, e é isso que nós estamos fazendo neste momento.

Questões rápidas. Algumas, sobre o projeto de lei, eu passo, porque o senhor já irá responder as feitas pelo Deputado Reis.

Forma de contratação da Funap. A Funap é um órgão que estende a mão ao preso e fabrica os móveis, por exemplo, de excelente qualidade. Então, para os deputados levarem às suas bases, como o prefeito pode usar da Funap para levarem ao Município por um preço menor, ajudarem na ressocialização do preso? Então, se o senhor puder falar sobre a contratação, o quanto é mais rápido ou não, diante de licitações de contrato, por exemplo. Então, formas de contratação da Funap.
Um apelo aos remanescentes do concurso de 2014. Chegaram ao nosso gabinete vários e-mails e de forma presencial também, apelos aos remanescentes do concurso de 2014. São essas duas questões, já somadas às diversas do deputado, meu colega, Reis.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Às perguntas, deputado Carlos Giannazi.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Boa tarde, deputado Mecca. Quero cumprimentar todos os deputados e deputadas na pessoa de Vossa Excelência. Cumprimentar o secretário e sábio Dr. Marcello e todas as pessoas presentes. Serei breve, Sr. Presidente.

Nós tivemos, secretário, dois grandes avanços: aprovamos, em 2019, no Congresso Nacional, a Emenda Constitucional nº 104, que instituiu a Polícia Penal em todo o território nacional. Em São Paulo, nós aprovamos essa emenda no ano passado, a Emenda nº 51, que foi fruto de uma ampla mobilização dos servidores do sistema prisional, sobretudo de suas entidades representativas.

Noa entanto, agora, nós estamos vivendo a segunda fase da Polícia Penal, que é a aprovação da Lei Orgânica e do Estatuto. E a nossa grande preocupação é em relação à inclusão de todos os servidores que trabalham hoje no sistema prisional na Polícia Penal, sobretudo, secretário, os motoristas da Polícia Penal. Vossa Excelência já começou a falar sobre isso, mas nós entendemos que o oficial operacional motorista compõe, sim, e há condições de que ele integre, de que seja enquadrado e incluído também na Polícia Penal.

Também os oficiais administrativos, os agentes técnicos de assistência à saúde; os admitidos por duas leis complementares aprovadas aqui na Assembleia Legislativa: nº 1.080 e nº 1.157, uma de 2008 e a outra de 2011. Até porque, a própria Emenda Constitucional nº 51 trata, no Art. 3º, de uma alteração na Constituição Estadual. E ela fala, no primeiro parágrafo, sobre a transformação de cargos.

Então, nós entendemos que será possível, nessa nova lei, que será aprovada aqui na Assembleia Legislativa, que também vai ser um projeto de lei complementar, que nós possamos fazer a inclusão desses segmentos importantes da Polícia Penal, que eu citei todos, sobretudo os motoristas, que para nós não há dúvida alguma de que eles fazem parte, sim, da Polícia Penal. Eles têm porte de armas, eles transportam os presos, arriscam suas vidas. Nós entendemos que isso é possível. 
Em outras categorias já houve transformação de cargos, e, quando no momento da aprovação da lei, isso é possível. Nós tivemos agora um exemplo, no final do ano passado. Embora a gente não tenha concordado, houve as alterações feitas através da aprovação da nova carreira do magistério, que mexeu com várias leis complementares, até em excesso.

Então, nós queremos aqui defender a inclusão desses segmentos, para que V. Exa. faça um esforço, converse com a Casa Civil, com a PGE, sobretudo com as entidades representativas dos servidores públicos, para que nós possamos fazer justiça com esses segmentos importantes da Polícia Penal.
Quero ainda, Sr. Secretário, aqui mostrar a nossa contrariedade à implantação do subsídio como forma de remuneração dos servidores. Nós entendemos que isso representa um verdadeiro retrocesso para os servidores da Polícia Penal, até porque eles perdem a evolução por tempo de serviço. Perderão o quinquênio, a sexta parte, a licença-prêmio, e ficam reféns de avaliações de desempenho, que são subjetivas e perigosas. Ficarão reféns dos humores dos governos de plantão.

Hoje, pode ser que V. Exa. realmente implante uma avaliação de desempenho. Mas eu tenho dúvidas em relação a outros governos que virão, e o servidor não pode ficar refém de avaliação de desempenho para ter reajuste salarial. Então, o subsídio é uma verdadeira armadilha, e é algo que nós estamos repudiando, praticamente em todo o Brasil, porque isso prejudica os servidores públicos, e nós sabemos.

Em um primeiro momento, a proposta é bem atraente. Mas, depois, o servidor paga um preço altíssimo, com, praticamente, o congelamento, talvez para sempre, dos seus vencimentos. Nós já estamos acompanhando várias categorias profissionais que estão sofrendo. Foram enganadas por governos, e agora estão sofrendo, querendo voltar atrás.

E, sobre o déficit, que já foi colocado pelo deputado Reis, isso é gravíssimo. Nós temos dados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que todos os anos alerta o governo estadual sobre o déficit de servidores da segurança na Polícia Penal, no sistema carcerário. É um déficit absurdo, que chama a atenção das organizações internacionais. 
E a superlotação carcerária do estado de São Paulo, é algo muito grave. É por isso que nós defendemos a realização de concursos públicos, com urgência, e, mais ainda, a chamada dos concursos pendentes, como o de 2014, que está pendente. Tem até representação aqui no EVP. Esse concurso ainda tem pessoas para serem chamadas. Então, a realização de concursos públicos é fundamental para que nós possamos sanar esse déficit absurdo de servidores, que prejudica sobretudo os próprios servidores da ativa, que ficam com sobrecarga de trabalho, estão adoecendo no trabalho.

Eram essas as considerações e reinvindicações que eu queira fazer a Vossa Excelência.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Pela ordem, Sr. Presidente. Pela ordem. O senhor me permite 20 segundos de complementação?

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado, pode fazer.

O SR. AGENTE FEDERAL DANILO BALAS - PL - Eu fiz duas questões. A terceira, queira deixar registrado, seria dos oficiais operacionais motoristas. Mas é importante deixar registrado que essa demanda também chegou ao nosso gabinete, via WhatsApp, via redes sociais. Embora o senhor tenha falado no início, e a pergunta do deputado Reis, deixo registrado, também, que chegou ao nosso gabinete essa questão, como o deputado Giannazi comentou aqui. Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. REIS - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Só para acrescentar também. A questão dos oficiais administrativos, se o Estado, se a secretaria vai propor, porque essa questão dos oficiais administrativos se dá na Polícia Militar, na Polícia Civil e na Polícia Penal.

E eu acho, pela quantidade de e-mails que eu tenho recebido de oficiais administrativos da SAP, e eu acredito que todos os deputados e deputadas receberam também. Então, há um questionamento com relação aos oficiais administrativos: o que a Secretaria está propondo para resolver a questão deles, a questão salarial, a valorização deles, uma vez que eles são o suporte da administração.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - É importante frisar, secretário, que todos nós compactuamos e apoiamos os oficiais operacionais, os motoristas, os oficiais administrativos, nessa questão de inclusão à Polícia Penal.

O próximo deputado, Conte Lopes.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - Deputado Mecca, só deixando claro aqui que que nós estamos defendendo lógico, os motoristas, não há dúvidas, e também outros servidores. A nossa proposta é que os servidores que estão trabalhando no sistema prisional das Leis nº 1.080 e nº 1.157 possam ter a transformação dos seus cargos para a Polícia Penal. Nós entendemos que isso é possível do ponto de vista legal.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Registrado. O deputado Conte Lopes tem o uso da palavra.

O SR. CONTE LOPES - PL - Queria cumprimentar o presidente, Major Mecca, o Sr. Secretário. Também sou favorável a todas as vantagens que possem se advirem aos funcionários. Mas eu queria ir um pouco mais à prática, seu secretário.

O PCC está comemorando já os 30 anos. Marcola é o grande chefe, aniversariando com 30 anos. E a gente sabe que o PCC acaba socializando os presos para o time dele. Quando o cara entra na cadeia, o PCC vai lá e faz, mesmo que ele seja um preso simples, com que passe a ser membro de uma quadrilha. A gente vê isso comumente com familiares, com o PCC pagando ônibus para que vão às cadeias.

E nós já tivemos até trabalho de informação dentro das cadeias. Minha colocação é: esse trabalho de tentar separar ou impedir que esse preso seja recrutado pelo crime organizado, a Secretaria vai trabalhar em cima disso? É uma pergunta mais simples.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - obrigado, deputado Conte Lopes. Com a palavra, a deputada Paula da Bancada Feminista.

A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Muito obrigada, Sr. Presidente, bom dia. Bom dia também ao secretário coronel Marcello, quero agradecer bastante a sua presença. Também serei bastante breve, coronel.

Os dados apresentados pela Secretaria de Segurança Pública, entre 2014 e 2020, mostraram que, em média, 480 pessoas morrem por ano no sistema prisional, e mais ou menos 430 dessas pessoas morrem de causas naturais. Então, cerca de 480 pessoas privadas de liberdade morreram de causas naturais no sistema prisional entre esses anos de 2014 e 2020.

“De causas naturais” significa por doenças, e muitas delas são erradicadas do lado de fora das prisões, não do lado de dentro. Inclusive, em números bastante superiores ao que são os números encontrados do lado de fora com doenças semelhantes. Mesmo a covid-19, a gente teve muita dificuldade de saber quais eram os números exatos de pessoas privadas de liberdade que tinham morrido no sistema prisional.

Então, eu queria saber do senhor se existe alguma política da secretaria que vise à diminuição dessas mortes dentro do sistema. Isso também me remete a outra pergunta, porque nós temos recebido questionamentos de familiares de pessoas presas com relação ao traslado do corpo de pessoas que morrem no sistema penitenciário, que nos dizem que os próprios familiares precisam pagar esse trabalho.

Então, a pessoa está presa muito longe da família, e os familiares têm que arcar, muitas vezes, com cerca de quatro mil reais, cinco mil, seis mil reais, para garantir o traslado do corpo de pessoas que estão sob custódia do Estado, e que, inclusive, foram enviadas para longe de suas famílias também por determinação estatal.

Então, eu queria saber do senhor se isso realmente está acontecendo e se existe alguma forma de garantir com que isso deixe de acontecer e que esses curtos sejam arcados pelo Estado. Entendendo, inclusive, parte da nossa luta é pela aproximação familiar, e para que as pessoas presas, privadas de liberdade, estejam cada vez mais perto de suas famílias.

Só mais duas perguntas rápidas. Uma é sobre um relatório de uma auditoria do TCE, que foi feita em 2020: mostrou que, até então, cerca de 2% do orçamento da SAP era utilizado para políticas de ressocialização, isso desde 2016. Então, cerca de 2%, o que daria mais ou menos 30 reais por pessoa presa para a política de ressocialização.

Eu queria saber também como está isso agora, como a secretaria tem pensado. O senhor falou agora sobre diversas políticas públicas que envolvem a ressocialização, o Centro de Atendimento a Familiares e Egressos. Eu queria saber quais são as políticas, inclusive orçamentárias. Essa casa vai votar LDO, vai votar Loas. Então, para que a gente possa também entender a destinação orçamentária para isso.

Por fim, uma curiosidade que eu fiquei sobre a tecnologia de reconhecimento facial que está em teste. Se o senhor pudesse explicar para o quê ela está sendo utilizada, se é para reconhecimento das pessoas que estão indo visitar, ou se é para reconhecimento de pessoas que estão sendo procuradas pela polícia quando identificadas nessas penitenciárias. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Obrigado, deputada. Próximo deputado é o Rafa Zimbaldi.

O SR. RAFA ZIMBALDI - CIDADANIA - Presidente Major Mecca, quero agradecer. Agradecer nosso secretário de Administração Penitenciária. Já solicitando ao secretário a exposição. Foi apresentado aqui o PowerPoint. Se for possível, disponibilizar aos membros desta comissão, é algo importante.

Também falar da preocupação do reajuste salarial de todos os funcionários da SAP. Existe uma preocupação aqui, porque nós precisamos votar ainda este mês, no mês de junho. Não sei a quantas anda, para que nós possamos votar, porque em julho nós temos recesso. Então, uma preocupação colocada.

Secretário, na verdade eu queria fazer uma solicitação ao senhor sobre Campinas. Primeiro, no complexo Campinas-Hortolândia, nos anos de 2022, tínhamos uma ocupação de 177% da capacidade desse complexo. Esse é o primeiro ponto. Segundo ponto: a administração anterior levantou uma hipótese de o atual presídio feminino voltar para o presídio masculino, que fica no bairro São Bernardo, na cidade de Campinas.

O bairro São Bernardo é, hoje, bastante antigo. A penitenciária fica no miolo do bairro, literalmente. À época que essa notícia saiu, houve um recuo por parte do governador, mas eu gostaria de insistir no sentido da desativação do nosso presídio feminino. Há necessidade por hoje estar em uma região muito central, no miolo do bairro. Eu não sei hoje quantos presídios femininos nós temos, mas hoje não é mais como antigamente. Hoje não é mais um bairro isolado da cidade, fica bem na região central de Campinas.

Então, se existe algum estudo nesse sentido da desativação do presídio feminino da cidade de Campinas, ali no bairro São Bernardo. Da necessidade da instalação de, de repente, uma praça, uma área de esporte, lazer. Então, deixar essa solicitação aqui a Vossa Excelência. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado Rafa Zimbaldi, muito obrigado. Próximo deputado, Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Presidente Major Mecca. Cumprimento a todos os presentes e ao secretário de Administração Previdenciária, Marcello Streifinger. Primeiro, algumas perguntas objetivas, tendo em conta os dados que apresentou. No que diz respeito à aplicação de recursos públicos para a expansão da oferta de vagas de policiais penais na carceragem, quais são as perspectivas e metas de novas vagas a serem criadas na Lei Orçamentária Anual de 2024? E o que será previsto para o Plano Plurianual de 2024 a 2027?

Pergunto também sobre qual a perspectiva de reestruturação do quadro funcional da Secretaria de Administração Penitenciária e de efetivação de agentes de escolta e vigilância de presos já aprovados em concurso.

Considero importantes as preocupações que expressou, relativas a como propiciar as formas de recuperação por parte dos egressos. Eu quero passar às mãos do secretário Marcello uma cópia da lei que institui a Política Municipal de Atenção às Pessoas Egressas e seus Familiares e dá outras providências, de minha autoria com outros vereadores. Em 2017 ela foi apresentada como recomendação do Secretário de Assuntos Penitenciários, e foi sancionada pelo prefeito Ricardo Nunes em 20 de abril de 2023. Nem tudo que estava aqui proposto foi aceito, mas foi uma preocupação sobre os egressos e suas famílias.

Mas tem uma questão ainda maior sobre a qual gostaria de pedir a sua reflexão: que recomendação tem para, efetivamente, diminuir a criminalidade em São Paulo e no Brasil? Quais seriam, na sua avaliação, aqueles instrumentos de políticas sociais e econômicas mais efetivos para diminuir a criminalidade, para fazer com que aquela pessoa, às vezes não tendo alternativa senão se tornar um aviãozinho de uma quadrilha - seja qualquer organização de narcotráfico, será que há alguma forma de atacar este problema?
Eu tenho conversado aqui com o deputado Conte Lopes a esse respeito. Ele tem uma visão diferente, mas, a cada argumento que ele coloca, eu me convenço ainda mais. E, por esta razão, eu quero lhe dar em mãos também o meu livro “Sobre a renda de cidadania: a saída é pela porta”. Já é lei, aprovada por todos os partidos, senadores e deputados federais, em 2002 no Senado, 2003 na Câmara, e sancionado, em uma linda cerimônia, pelo presidente Lula, há 19 anos, em 8 de janeiro de 2004.

O que diz na lei: toda pessoa residente no Brasil, inclusive estrangeiros há cinco anos ou mais, todos passarão a ter direito de receber uma renda suficiente para atender às suas necessidades vitais, como o direito à cidadania. A ninguém será negado. Até para o Secretário de Administração Penitenciária, para todos nós aqui. Sim, os que tem mais colaborarão para que nós próprios e todos os demais venham a receber.
Então, eu acredito que é importante que todos aqui saibam que, na medida provisória que está sendo apreciada pelo Congresso Nacional, que restitui o Programa Bolsa Família e extingue o Auxílio Brasil, está ali, no parágrafo primeiro do artigo primeiro, que o Bolsa Família constitui um passo da gradual implementação e universalização da Renda Básica de Cidadania.
Eu espero que isso ver isso acontecer ainda durante a minha vida. Estou com 81 anos, farei 82 no mês que vem. Mas vou me empenhar ao máximo para que isso aconteça. Mas a minha intenção ao lhe dar meu livro e falar sobre isso, é que eu acho que, se o secretário Marcello Streifinger vier a ficar persuadido, como eu, dessa proposta, mais depressa o presidente Lula, com o apoio de todos os partidos, colocará em prática a renda básica universal.

Se quiser conhecer um lugar, por exemplo, onde há quase 40 anos se paga um dividendo, uma renda, para todas as pessoas ali, o que fez com que esse lugar passasse do estado mais desigual dos 50 estados norte-americanos para o mais igualitário, e com um sucesso muito especial, como eu pude testemunhar e ver lá no estado do Alasca.

Em outubro do ano passado, cada residente do Alasca. Em outubro passado, cada residente no Alasca há um ano ou mais recebeu U$ 3.284,00. Se quiser conhecer lá, imagino que o senhor vá ficar mais persuadido ainda e ajudar o Brasil a se tornar um campeão mundial da renda básica. 

Infelizmente perdemos a Copa do Mundo de Futebol, mas o Brasil é o primeiro País que tem uma lei que já aprovou a renda básica universal, só falta implementarmos. Muito obrigado, desculpe ter me alongado, presidente.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Obrigado, deputado. Próxima deputada: Ediane Maria.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Acho que era a Monica Seixas que estava antes, não era?

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Seria a senhora, e a próxima é ela.

A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Se você me permitir, porque eu tenho que abrir a audiência lá de São Sebastião às 15 horas.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Com a palavra, a deputada Monica Seixas do Movimento Pretas.
A SRA. MONICA SEIXAS DO MOVIMENTO PRETAS - PSOL - Primeiro, agradecer a generosidade da deputada Ediane, muito obrigada por isso. Agradecer ao presidente Mecca pela oportunidade de falar. Saudar o secretário, seja muito bem-vindo à Assembleia Legislativa. Saudar os trabalhadores do sistema penitenciário, que se fazem aqui presente.
Já justificar que, infelizmente, vou ter que fazer as minhas perguntas e sair, porque tenho marcada uma audiência pública que estou organizando há algum tempo. Mas precisava vir aqui, fazer coro e trazer algumas questões, sobretudo dos trabalhadores.

Mas antes, quero começar sobre a população em situação de cárcere. Há duas grandes queixas que que acho que a gente precisa debater profundamente. Primeiro, em relação à alimentação: fria, estragada, com bicho, de baixa qualidade.

Há inúmeras questões sobre isso: quem é que controla? Há acompanhamento de nutricionista? Como funciona o contrato? Por que não se contrata alguém de mais perto? Quanto se paga? Por que se paga? Como se controla? Porque comer comida na situação que se serve na penitenciária é uma coisa que a gente não quer para ninguém, é uma violação grave de direitos humanos. 

Depois, eu gostaria de questionar o número de tuberculose, e qual o controle feito sobre esse atendimento. Porque a gente também recebe inúmeras denúncias de doenças respiratórias graves, provocadas pela infraestrutura: mofo, falta de ventilação, superlotação etc. Tuberculose e a qualidade da alimentação, são as perguntas centrais.

Depois disso, quero fazer coro ao deputado Giannazi quanto ao apelo para que a nova carreira não venha nos moldes de subsídio, porque tira diversos direitos dos trabalhadores.

Enfim, fazer a pergunta que não quer calar: todos os servidores nos perguntam todos os dias se vai haver a regulamentação, quando vai vir a regulamentação, se vai ser por subsídio, e o que o senhor está pretendendo para essa possível regulamentação, que está na boataria pelos corredores, mas ainda não é oficial. Então, o que tem de planejamento para a regulamentação da carreira?

Segundo: aumento do salário, porque não veio junto com os demais policiais. Não entendo que dependia da regulamentação, mas acho que também está na hora de a gente responder finalmente se vem, quando vem, em que moldes vem, para quando a gente espera o reajusto de todas as carreiras dos servidores da SAP.

Outra pergunta é sobre o adoecimento emocional dos trabalhadores da SAP. A gente teve quatro suicídios nos últimos 30 dias. A gente também sabe da situação precária em que se encontram esses trabalhadores. A gente vem martelando há muito tempo sobre a necessidade de ser intrínseco ao trabalho a assistência integral à saúde mental, o combate ao assédio moral, a melhoria das condições de trabalho. Queria saber do senhor se existe algum plano para mitigar, e se existe um acompanhamento dos trabalhadores adoecidos emocionalmente. Qual é o plano para evitar novos suicídios?
Aproveito também para perguntar o número. Qual é o número de trabalhadores afastados da SAP hoje? Por quê? Se tem esse levantamento.
Os concursados de 2014 e de 2017 também aguardam uma resposta. Gostaria também de pedir uma resposta direta e imediata. Por que não convocá-los? O senhor falou da abertura de novos concursos, mas eu acho que está na hora de a gente responder diretamente para eles, que estão aguardando, lutando, organizados etc. Desses dois concursos, se existe previsão, se existe chance. Por que não, se o concurso está pronto e existe um déficit enorme, convocá-los?

E, por fim, para ir encaminhando para o final, e sem esquecer de nada: existe um debate sobre a câmera no uniforme dos policiais. Entendendo que os policiais penais também são policiais, e entendendo também que a câmera nos uniformes diminui a violência contra os trabalhadores e contra as pessoas com quem os trabalhadores lidam todos os dias; entendendo também que as câmeras nos uniformes dos policiais penais pode diminuir aas situações de assédio, porque a gente recebe todos os dias queixas de assédio trabalhista, assédio moral dentro da SAP. Se existe um plano para a implementação de câmeras também nos uniformes dos trabalhadores da SAP.

Obrigada, presidente. Secretário, eu peço mil desculpas. Estou com um auditório lotado de pessoas para discutir São Sebastião, mas gostaria muito de ter a resposta e vou assistir online logo em seguida. Peço mil desculpas, mas eu precisava vir aqui trazer, sobretudo, as perguntas mais urgentes para os trabalhadores da SAP, que são: quando vem a regulamentação da carreira? Qual é o molde? Qual é a proposta de aumento? Quando vem? Vai ou não chamar os concursados? Obrigada.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Muito obrigado, deputada Monica. Deputada Ediane Maria. 

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Muito obrigada, Sr. Presidente. Quero também agradecer ao secretário Marcello, que está hoje aqui com a gente. A gente viu, acompanhou, neste último mês, uma grande mobilização dos policiais penais e das outras categorias que fazem parte da Administração Penitenciária. E é muito importante que o Sr. Secretário escute o que esses trabalhadores têm a dizer. 
Nós enviamos para esta comissão um pedido de audiência pública para ouvir a categoria. Inclusive, quero entregar, está aqui o pedido. Também quero chamar a atenção, aqui, para a realidade das pessoas encarceradas e seus familiares. A superlotação dos presídios é um problema que acarreta um monte de outras questões.

O Ministério Público de Contas do Estado de São Paulo apontou que a superlotação foi um dos motivos para a reprovação das contas da SAP em 2021. Tem um déficit em torno de 34%. Faltam profissionais. Atualmente, existe um agente para 9,2 presos, sendo que a recomendação é de um para cada cinco presos. 
O MCP apontou também a falta de médicos, que em 2021 chegou a um déficit de mais de 62%. Os profissionais da área, que são os psicólogos, os assistentes sociais e nutricionais, também precisam de valorização e reconhecimento, porque isso não existe hoje. Isso tudo indica que a Administração Penitenciária está criando e mantendo um espaço completamente adoecedor para todos os envolvidos. E onde está o plano para reparar tudo isso? Quantas vagas já foram criadas, senhor secretário?

Como a única mulher membra desta comissão, eu não posso deixar de chamar a atenção para a realidade das encarceradas. Nem todos os presídios têm espaço para as gestantes e berçários, mesmo a lei dizendo que elas têm esse direito. Fora isso, também existe a pobreza menstrual nos presídios, que é alarmante. Em 2020, das 21 unidades prisionais femininas, apenas 5 distribuíram a quantidade de absorventes correspondente. A nova gestão está comprometida com o fim dessa realidade?

Hoje, estou aqui para entregar também o documento, como já falei. E tenho duas perguntas para fazer para ao senhor: sobre os policiais penais, sabemos que manter um quadro capaz de garantir a segurança e a qualidade desse serviço significa garantir as condições físicas desse trabalho.

No entanto, uma nota recente da SAP indica o plano de remuneração por subsídio, que é muito repudiado pela categoria, pois não é aplicado para a Polícia Civil, nem é aplicado para a Polícia Militar. O senhor considera estabelecer para os policiais penais uma forma de remuneração igual à existente para os demais policiais do Estado?

Apesar de a Lei Estadual nº 15.552/2014, que proíbe a revista vexatória do Estado e da instalação de scanners corporais para os visitantes nos presídios de São Paulo, sabemos que a revista vexatória permanece como prática frequente, expondo familiares e presos a uma humilhação totalmente desnecessária. E é o que vem em inúmeras reportagens, e em relatório da ONG IDDD, que aprova profunda indignação, especialmente por sabermos da luta dos familiares e presos pela proibição dessa prática absurda, que atinge principalmente as mulheres, que são a maioria entre as visitas.
Diante disso, gostaria de saber o que a SAP tem feito para supervisionar o uso ilegal de revista íntima nas unidades prisionais do estado? Existe hoje um canal específico para o recebimento de denúncia em relação a isso? Muito obrigada, secretário.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL -Muito obrigado, deputada Ediane. Registrar a presença do deputado Guto Zacarias. Seja muito bem-vindo à nossa reunião. Registrar também a ausência do deputado Olim, que nos informou que tinha um compromisso assumido anteriormente e não pôde estar presente. Então, passando a palavra ao secretário Marcello Streifinger para as respostas.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Deputado Reis, começando pelo senhor porque foi a ordem cronológica das perguntas. Em relação ao scanner: nós temos a contratação dos aparelhos, não é compra. E essa contratação dos aparelhos traz também a responsabilização pela mensuração em relação à avaliação do potencial perigo que pudesse trazer a alguma pessoa.
Então, essa preocupação existe, sim. Em relação aos scanners, como é contrato, é locação, isso é feito com permanência. Quando eu soube dessa preocupação, porque os aparelhos de raio-X são nossos, determinamos que fossem levantados em todos, porque são cerca de três, quatro por unidade, nas 180 unidades. E existe uma série de momentos em que essa avaliação é feita, seja na compra, seja na substituição de alguns componentes do próprio aparelho, seja na troca do conjunto de cortinas que ele possui, na troca de software, de hardware, também a cada três anos.

Como nós vamos saber, aparelho por aparelho, quando que foi feito, determinei o levantamento para que a gente possa saber, caso a caso, um a um, o que está acontecendo, para que a gente possa tomar uma providência. Então, essa preocupação existe e estamos trabalhando em cima dela. O scanner, como eu falei, está resolvido, porque todos estão regulares em relação às verificações, e estamos fazendo esse levantamento do raio-X.

O SR. REIS - PT - Tem um RI de minha autoria. O senhor tomou conhecimento sobre?
O SR. MARCELLO STREIFINGER - RI?

O SR. REIS - PT - É.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - O que é RI?

O SR. REIS - PT -É Requerimento de Informações. Foi inclusive publicado no “Diário Oficial”. Praticamente está vencendo o prazo dele e não chegou a informação para a gente.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Então, com certeza estamos levantando para poder informa-lo. (Inaudível.) Em relação aos concursos 2014 e 2017. O concurso de 2014 teve já seu prazo finalizado. Entretanto, judicialmente, conseguiu-se uma liminar para que ele continuasse válido. 
Só que essa liminar, efêmera, a gente corre o risco de dar posse a pessoas que vão perder o cargo. Estamos aguardando a decisão de mérito em relação a isso. De 2017, estamos já, sim, trabalhando administrativamente para fazer essa convocação. Então, de 2014 aguardando decisão judicial e 2017 já trabalhando para essa convocação.
Aproveito para falar em relação a efetivo. Sim, temos claros de efetivo. Mas não estamos inertes, estamos com uma escola de 450, estamos com concurso já em vias de ser publicado edital de 1.100, e a ideia é que, nos próximos três anos - é óbvio que isso depende de outras instâncias de governo -, a gente faça concursos proporcionais à capacidade da nossa Escola de Administração Penitenciária nos próximos exercícios.
Um concurso a cada exercício para, aos poucos, ir repondo aqueles que saem e aumentando em relação ao volume efetivo de profissionais. Isso em relação aos agentes de segurança, de escolta e de vigilância, mas também temos preocupações em relação ao quadro de saúde e ao quadro administrativo. O quadro administrativo são carreiras que não pertencem à Secretaria de Administração Penitenciária, e o governo está trabalhando para que haja essa reposição, com concursos futuros.
Em relação à parte de saúde, nós estamos buscando parcerias nas prefeituras, com contratações de células de saúde para poder atender a população prisional e o nosso efetivo. Essas contratações pontuais começaram a médio prazo, vem se fortalecendo e a nossa Coordenadoria de Saúde está buscando ampliar com prefeituras do nosso Estado, para que a gente minimize essa falta de efetivo enquanto não surgem os concursos.

O concurso via diminuir? Óbvio que sim, mas ele não é instantâneo. O concurso leva muito tempo, e o nosso problema é atual. Então, essas parcerias com as prefeituras buscam resolver o problema atual, e os concursos vão ser a médio e a longo prazo.

Então, nas três faces, seja na saúde, seja na administração - e aí é o governo do estado que vai promover esse concurso -, e na esfera da polícia penal, nós estamos trabalhando, hoje com a formação desses 450, com o concurso de 1.100, e, depois, com as turmas compatíveis com a nossa escola nos próximos três anos seguidos. É esse o planejamento que nós estamos virando esforços, para minimizar a nossa questão de efetivo.

O adoecimento funcional existe. Existe em qualquer carreira, ainda mais nas carreiras que são estressantes, isso é um fato. E temos, sim, preocupação de buscarmos profissionais para atenderem o nosso efetivo. Temos, mas buscamos ampliar. E o pior: esse adoecimento funcional acaba sendo maculado por maus-caracteres, pessoas que forjam doenças psiquiátricas e psicológicas, e, afastadas do serviço, vão trabalhar em outras atividades.

A nossa corregedoria já levantou inúmeros casos de pessoas que estão afastadas trabalhando felizes e contentes em outras atividades, tirando dinheiro do Estado, tirando dinheiro do nosso Policial Penal, que sua e se oferece a risco todos os dias, para, ao final das contas, ter uma vida de “bon vivant”.

Então, estamos trabalhando nas duas frentes, de buscar o atendimento, sim, do nosso pessoal que realmente tem uma missão difícil, pesada, ingrata, e muitas vezes não reconhecida, seja pela população prisional, seja pelos parentes dela, seja pela própria sociedade, que, muitas vezes, não faz questão de enxergar a dedicação desses profissionais.

Também estamos buscando separar o joio do trigo, tirando aqueles maus profissionais que, infelizmente, maculam a imagem dos bons e tiram deles proveito, quando recebem o salário do Estado e ainda fazem ostentação de atividades paralelas em detrimento daqueles que realmente, como eu falei, se sacrificam. Então, estão sendo feitas essas duas frentes.

Em relação ao suicídio, é um fato. É uma outra chaga social, e, infelizmente, quando se trata de pessoas que têm a arma à mão, acaba sendo uma solução mais facilmente atingida, e, portanto, macula com maior gravidade o nosso efetivo. Entretanto, o último quadro que nós tivemos foi de pessoa que, na verdade, não tinha problema nenhuma com a profissão, e sim com o vício profundo em droga, e outra com questão familiar.

É óbvio que isso nos machuca, nos preocupa, porque não se separa a pessoa psicologicamente por faces, a funcional, a pessoal, os papeis sociais que ela representa. A pessoa é uma coisa só, e uma coisa interfere na outra. A gente sabe que o estresse causado pela nossa atividade, se ele não for, eventualmente, o causador da questão, é evidente que ele traz problemas em reação a um quadro pré-existente.

Então, a questão de tratamento tem que ser médica, de questão social funcional. Tanto que, ontem, nós nos envolvemos com todos os diretores de unidades, um dia inteiro de trabalho de liderança, de buscar naqueles chefes o efetivo exercício da liderança.

São coisas diferentes, mas que a gente busca a todo custo associar. E, se não for um privilégio pessoal de ser um líder natural, a gente tem que buscar fazer com que ele aprenda a ser líder, para que saiba trabalhar com os seus subordinados, para que saiba entender as dificuldades pelas quais eles passam, para que saiba separar o oportunista do necessitado, para que saiba acolher aquele que realmente precisa de ajuda.

Embora também saibamos, pela experiência pessoal, que um suicida às vezes dá o recado, às vezes não, e choca a todos, porque imaginavam que aquele era um porto-seguro em relação à questão psicológica. Então, está, sim, sendo feito esse trabalho de múltiplas faces, para tentar atingir os que realmente necessitam e aqueles que estão se aproveitando.

Deputado Danilo Balas falou sobre a contratação da Funap. É muito especial isso, e é muito importante que todos conheçam. Como eu falei agora há pouco, a gente está com um trabalho de divulgação nos painéis do Metrô. Pode parecer simples, mas milhões de pessoas passam por lá, e vão começar a perceber o que é aquilo.

Foi feito um trabalho de divulgação com as prefeituras de São Paulo, também é uma importante parceira. E a gente está em vias de fazer uma importante parceria com a Secretaria da Educação em relação a móveis e uniformes escolares. Então, isso vai nos ajudar bastante, especialmente nas nossas oficinas do pessoal privado de liberdade em regime fechado, porque o volume também é grande, e as chances de trabalho não são tantas, então isso vai nos ajudar bastante.

A Funap é especial e espetacular no mister para o qual ela foi criada. Então, a gente está fazendo o possível para fazer uma grande divulgação. Tanto que, para a parte comercial, nós trouxemos uma pessoa que foi professora da ESPM, que lida com mercado, que possa alavancar o conhecimento dessa fundação, para que abra a oportunidade para muitas novas vagas de trabalho, buscando, como eu falei, a ressocialização.

Mas vou falar mais para a frente, porque era a pergunta da deputada Monica Seixas, mas à frente eu falo.

A SRA. EDIANE MARIA - PSOL - Sr. Presidente, senhor secretária, já estou me despedindo da Comissão. Preciso entrar em outra atividade, porque hoje a Casa está bombando de atividade. Então, quero agradecer, muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Muito obrigado, deputada. Dando continuidade, secretário.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Sim. Os remanescentes de 2014, como eu falei, estão naquela questão da liminar aguardando a decisão. Falta falar dos oficiais operacionais, vamos aproveitar para falar dos administrativos também. É um pleito coerente, é um pleito justo, é um pleito importante. Os motoristas que trazem, que conduzem os nossos caminhões que transportam presos, participam de toda a atividade da escolta.

Eu já falei que o que aconteceu foi a impossibilidade técnica de se juntar as duas coisas. Em vista de toda essa comoção do Legislativo, vamos voltar a reestudar isso, porque amanhã temos uma nova reunião, com a Gestão e a Fazenda, provavelmente a última desse trabalho. Vamos voltar a estudar isso, porque eu não falei que a impossibilidade técnica impede essa comunhão com nenhuma satisfação e nenhuma alegria, nenhuma, por entender, em face até da nossa experiência, que o motorista é parte integrante da equipe.

Então, é óbvio que isso incomoda demais. E buscar soluções técnicas, vias jurídicas, em um quadro em que não se mostram soluções, ou mesmo se aventam soluções fáceis, é contraditório. Por quê? Porque a prática mostra uma coisa, mas a questão jurídica é essencial, sob pena de depois se quebrar tudo judicialmente, e se criar um imbróglio administrativo em uma instituição que não sabe como resolvê-lo.

Mas vamos voltar a estudar, e isso não quer dizer promessa nenhuma. Isso quer dizer interesse, sim, e recepcionar e entender esse pleito como sendo justo em relação à situação fática. Então, isso vai fazer parte dessa reavaliação. Mas insisto que a posição aqui e agora foi da impossibilidade técnica, em vista de os concursos serem muito diferentes. E as transformações de cargos, ditas pelo deputado Giannazi, existem, sim, e têm determinados padrões técnicos e jurídicos.

E se buscou também aqui, porque era o pleito não só dos oficiais operacionais, que são os motoristas dos veículos, mas também dos oficiais administrativos, dos executivos públicos e dos analistas administrativos, que trabalham na SAP há muitos anos. Muitos anos dedicados à nossa atividade, e que, de repente, se veem em uma situação paralela à do Policial Penal. Então, não é nada cômodo e fácil dizer que aquele grupo, que vive diariamente a atividade policial penal, não integra a Polícia Penal.

Mas com esse compromisso de repensar, de reavaliar e de buscar alternativas jurídicas. Entretanto, volto a afirmar, isso não quer dizer solução, isso quer dizer boa vontade de buscar soluções.

O deputado Giannazi tinha falado sobre motorista policial, tinha falado sobre a questão do subsídio. A questão do subsídio é polêmica, é fato, e isso se discute no País inteiro. Não tem muito o que se alongar sobre isso. Existe uma série de argumentos a favor, uma série de argumentos contra. A questão é o Art. 144, § 9º, da Constituição Federal. É isso. Lá se fala que o servidor policial receberá subsídio.

A Polícia Penal, que foi criada na Constituição Federal, e agora na Estadual, e agora será instituída, organizada, ela está começando. É ali que vai institui-la. Como uma lei que vai instituir uma nova polícia pode ir de encontro ao determinado pela Constituição federal do Brasil?
Não foi uma questão de escolha. É uma questão de regramento jurídico: “Mas as polícias Civil e Militar não recebem subsídio”. Em São Paulo é verdade, elas não recebem subsídio. Então vamos falar só de São Paulo. As polícias Civil e Militar já existiam antes dessa norma. Há uma decisão do Supremo - eu não lembro o número do julgado - que diz que o subsídio há de se impor ao servidor policial conforme preceitua o Art. 144, § 9º. Entretanto, não há tempo para essa imposição. Mas, toda vez que houver uma reestruturação, ela deverá ser feita. 
No caso nosso, da Polícia Penal, não é uma reestruturação, é uma criação. Como podemos nós criar uma polícia em desacordo com a norma vigente? A questão só é essa. O subsídio embute o padrão? Sim. Embute o regime especial de trabalho policial? Sim. Embute a insalubridade? Sim. Embute quinquênio? Sim. Embute a sexta parte? Sim. Embute a licença-prêmio? Claro que não.

Licença-prêmio é aquele período de três meses que o servidor público tem se ele tiver assiduidade em seus últimos cinco anos. “Mas se ele receber em dinheiro, isso entra no subsídio?”. Não. Subsídio é só aquilo que é pago todo mês. Todo mês é padrão, é RETP, insalubridade, quinquênio.

É evidente que, com a criação do subsídio e a reposição salarial, há que se imaginar que esse subsídio será maior que o padrão, o RETP, o quinquênio, a sexta parte, com aumento.

É essa a questão, e não uma questão de escolha. É uma questão de imposição legal, como eu disse, do Art. 144, § 9º, da Constituição Federal. Por esse motivo, não foi uma decisão minha, secretário de Administração Penitenciária. Não foi uma decisão do governo de Estado, pelo nosso governador ou, ainda, pela Casa Civil. Foi o cumprimento de um regramento formal.

O subsídio vai fazer com que nós estejamos condenados à estagnação?  A estagnação pode atingir o padrão, pode atingir o RETP. O RETP é 100% do padrão. A estagnação pode se dar em cima do subsídio, pode se dar em cima do padrão.

“Mas tem o quinquênio, tem a sexta parte”. É verdade. Mas existem formas de passar de fase no subsídio - porque ele foi dividido em três fases - através de cursos da própria escola de Administração Penitenciária, que vai promover um aumento salarial. Logo, acessível a todo policial penal. E a sua avaliação de desempenho.
Como disse o deputado Giannazi: “A avaliação de desempenho pode acabar daqui a pouco”. Pode. Mas, se a lei orgânica, a lei complementar determina que haja uma promoção em face desta avaliação, se acabar a avaliação de desempenho do governo do Estado, por qualquer governo que nos sobrevenha, que nos substitua, nada impede que a própria Secretaria de Administração Penitenciária tenha a sua própria avaliação de desempenho, própria para aquela lei para a qual ela foi criada.

Então, existem formas de progressão salarial dentro do subsídio por mérito do policial penal. Então, isso vai fazer com que esse policial penal faça esses cursos que sejam interessantes para a sua carreira para que seja promovido seu subsídio.

O interstício entre os sete graus do policial penal é de três anos, e são três fases em cada grau. Então, policial penal um tem três graus de subsídio. Desculpe, o um não, o um é o primeiro que está em estágio probatório, ele só tem um grau. O policial penal dois, tem duas fases; o três, tem três fases, o quatro, tem quatro fases; e assim por diante.

Ou seja, a cada ano, se ele cumprir as exigências, por meritocracia, vai ter uma progressão de salário, sendo que o quinquênio é a cada cinco anos. Essa é a questão. Então se buscou, através do subsídio...

O SR. REIS - PT - Só um esclarecimento na fala do senhor: então, nós vamos ter a meritocracia, mas vamos ter a antiguidade também?

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Eu disse meritocracia em vista da progressão dentro do próprio grau. Agora, as promoções de grau continuam por antiguidade e merecimento, sem mácula. Sim?
Foi uma forma de buscar, no subsídio, promover uma evolução funcional-cognitiva através dessas exigências, promovendo, também, um reajuste salarial. Isso ainda de forma anual, já que o interstício é de três anos.

Ou seja, essas preocupações são próprias de toda mudança, natural. Entretanto, o que se buscou foi criar, em vista da disposição legal que determina o subsídio, formas de, dentro do mesmo subsídio - e isso é amparado por decisões do Supremo Tribunal Federal, é possível essa progressão dentro do próprio grau - para que ele evolua tecnicamente e, por consequência, tenha melhoria salarial em cada uma dessas evoluções.

Isso respondido em relação ao subsídio. Ele não encerra a LP. A licença-prêmio continua, e se o policial penal a converter em dinheiro, porque por lei ele pode fazer isso, ele vai resolver integralmente, sem qualquer problema.

Déficit, nós falamos sobre essa questão. Superlotação: temos mais pessoa privadas de liberdade do que vagas? Temos. É um fato. Isso é exclusividade paulista? Não. Isso é uma realidade brasileira. Por isso o CNJ estabeleceu um limite para essa superlotação, um limite que eles entendem que seja o possível dentro da administração do sistema.

Nós, hoje, estamos com um pouco mais de 21%, e o limite é 37,5%. Isso para comemorar? Não. Isso é para dizer: “Não estamos no limite legal”. Mas isso é para dizer: “Temos que trabalhar”. Estamos trabalhando de que forma? Estamos trabalhando com essas três unidades, que já vêm há tempo, e que vão ser inauguradas esse ano, com mais 800 vagas cada um. 2.400 vagas vão ser inauguradas.

Temos a reforma do IPA de Bauru, que a gente pretende fazer com mão de obra carcerária, porque a parte em que era necessária estrutura de empresa já foi feita, e a parte que é necessário fazer agora pode ser feita por mão de obra carcerária - óbvio, direcionada e conduzida pelos nossos engenheiros -, até para ajudar na remissão de pena, a partir da qual, de 400, a gente vai passar para 1.400 vagas. Então são 1.00 vagas lá.

Temos, também, reformas em outras unidades. Inclusive, aqui na Capital, no Butantã também temos uma unidade que está em vias de concluir a reforma. Mas temos, também, um momento de parada de observação do cenário brasileiro, porque são várias as discussões em relação às políticas penais e penitenciárias que se desenvolvem em âmbito federal, que podem gerar alteração desse quadro de pessoas privadas de liberdade.

Nós tínhamos, há dez anos, uma superlotação feminina. Trabalhou-se nisso, inauguraram-se unidades, e hoje nós temos vagas em aberto. Então, essa promoção de vagas em relação ao volume tem que ser bem pensada, especialmente agora, quando se pensa em reavaliar políticas penais e penitenciárias, porque elas não são de nossa alçada, elas são de alçada federal. Nós simplesmente cumprimos o papel de custódia dessas pessoas. Então, vamos ver agora se esse quadro vai eventualmente ser alterado ou não, até para redimensionar os nossos planos.

Sobre o concurso de 2014 eu já falei. O deputado Conte Lopes falou em relação à separação de presos, para que eles não sejam cooptados. A facção criminosa que mais se alardeia pelo nosso estado acabou se tornando, aparentemente, uma grife, na qual toda pessoa que está imersa nesse mundo da criminalidade acaba se invocando como pertencente ao grupo, seja lá por quais motivos.

Mas isso não tem a ver com a pessoa que eventualmente erra, e não tem nada a ver com o mundo do crime. Então, sim, há a preocupação de separação, para que não haja essa cooptação, para que não haja essa pregação do errado, da influência do grupo errado sobre o indivíduo.

É óbvio que esse trabalho é permanente. É um trabalho, primeiro, de avaliação do fato concreto; segundo, de avaliação do comportamento do próprio interno. Porque, muitas que pessoas, que nada têm a ver com esse mundo, quando se veem em meio a ele, mudam a sua forma de reação.

E muitas pessoas acabam fazendo o inverso: acabam se dizendo pertencentes e, quando colocadas lá no meio, no final das contas, passado o regime de observação, a pessoa se autointitula necessitada de medida protetiva. Então, isso tem, sim, sido objeto de avaliação, de observação, e se busca fazer desde o princípio, na fase de detenção provisória, fazer essa separação.

É óbvio que a gente trabalha com base nas informações que temos na inteligência, e com base nas informações que são dadas pelo próprio interessado, muitas vezes sabendo que esse interessado também, por vezes, está interessado em outras coisas que não as mais republicanas. Mas essa preocupação é permanente, o senhor tenha certeza.

A deputada Paula trouxe essa preocupação em relação à saúde. E essa questão do transporte em relação ao preso que vem a óbito, eu confesso que estou ouvindo agora, e vou buscar saber. A senhora disse uma coisa muito importante. A administração dessa pessoa privada de liberdade é nossa, e, muitas vezes, é necessário transportá-la de um lugar para outro, em vista de que a pessoa seja movimentada do lugar por questão de segurança, influência, por questões diversas. Então, é necessário administrar um sistema desse tamanho, por vezes é necessário realizar a transferência.
Se a pessoa morta passa por esse problema, a gente tem que buscar a solução entre nós, porque quem realmente causa o problema tem que trazer a solução. A pessoa falecida é objeto de trato com o serviço funerário municipal. Então, é o município que se encarrega disso. Sobre a questão de municípios diferentes, vamos buscar saber, porque, no final das contas, a gente tem que trazer uma solução, seja através pareceria com os municípios, alguma coisa tem que ser buscada nesse sentido.

Mas não conhecia, sinceramente. Era uma coisa até para já se pesar, mas nesses cinco meses eu não me ative a isso. E acontece, realmente. Pessoas debilitadas vêm para o sistema, pessoas ficam doentes. Mas também não é da forma como se imagina. Só para a gente ter uma ideia bem própria da nossa situação, a incidência da covid por 100 mil pessoas no Brasil era de 16.657. Em São Paulo, era de 13.727. No sistema prisional, 8.255.

A incidência de morte por 100 mil era de 327 no Brasil, 382 em São Paulo, e 21 nas nossas Unidades. A taxa de letalidade: no Brasil; 2,0; em São Paulo, 2,8; e no Sistema Prisional, 0,5. A que nós atribuímos essa baixa letalidade? Primeiro, ao fato de estarem recolhidos. O “fica em casa” nunca foi mais verdadeiro do que no caso da população prisional.

Entretanto, muitas pessoas entraram e saíram do sistema, portanto, passíveis de trazerem de fora para dentro. E é óbvio que nossos funcionários foram acometidos por isso, como toda a população. Mas destaco de serem muitos baixos os nossos números.

Ao que sempre se associa o problema é a tuberculose. E essa questão da tuberculose existe, é histórica e vem sendo trabalhada. Inclusive, hoje em dia, nós já conseguimos fazer exames de prevenção, e conseguimos um laboratório interno no nosso Hospital de Custódia, em Taubaté, que já faz o exame do material colhido para saber se há indício ou não, para que medidas preventivas possam ser tomadas.

Entretanto, as causas de doenças são as mais diversas. Temos pessoas com múltiplas doenças que chegam, ou que alguns já estão crônicos, outros não. Temos, sim, o número de óbitos, não grande, mas proporcional à relação brasileira. A reintegração social tem o baixo orçamento, é verdade. E a senhora e todos os presentes podem perguntar: “Como se consegue tanta coisa?”. Conseguimos com pareceria.

Na parte de educação, tudo que a gente consegui foi de graça. A Igreja Universal do Reino de Deus nos ofereceu nove mil vagas de ensino profissionalizante no mês retrasado. As parecerias de ensino do primeiro grau e do segundo grau são com as escolas da Secretaria Estadual de Educação. As parcerias com os cursos superiores, da Universidade de Lins, a Universidade Mackenzie e a Universidade de Assis também foram gratuitas.

Essas buscas de trabalho ocorrem da reintegração junto com a Funap, que é a Fundação. Na verdade, a Funap e a reintegração são dois braços e duas mãos de um mesmo corpo, os dois trabalham integrados, para se complementarem. A parte de educação na Funap, especialmente, e a parte de trabalho, reintegração e Funap, as duas juntas.

Muitas das oficinas que nós conseguimos abrir esse ano foram com recursos do Senappen, Secretaria Nacional de Políticas Penitenciárias e Penais do Governo Federal, do Ministério da Justiça.

Então, aparentemente, a reintegração social consegue um milagre, mas não é, infelizmente, um milagre - todos nós gostaríamos que esse milagre fosse efetivo -, mas é com parcerias: na parte de educação, com custo zero; na parte profissionalizante, em alguns momentos com custo zero; e na parte de trabalho, com essa integração coma Funap. É dessa forma que sai.

Reconhecimento facial, é com qual finalidade? A ideia nossa é que seja com todas. Primeiro, que nosso público interno não saia. Porque, em uma visita, na hora de terminar, tudo é possível. Segundo, que uma pessoa não autorizada não entre.

E terceiro: eu não tinha pensado na ideia de que V. Exa. me deu, mas o fato de cadastrar as pessoas que estão sendo procuradas e saber se, eventualmente, ela foi visitar, é uma excelente ideia, para que ela possa integrar o nosso público interno.
A SRA. PAULA DA BANCADA FEMINISTA - PSOL - Podemos conversar sobre isso depois, inclusive sobre os problemas. Mas tudo bem.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Sim, mas realmente não era uma preocupação para a qual eu tinha me voltado, porque a preocupação era não deixar os internos saírem e não deixar os internos saírem e não deixar os não credenciado entrarem, porque pode gerar problema. Agora essa também é uma possibilidade.
Esse projeto está andando. É óbvio que isso depende da evolução de um programa de computador que faz esse trabalho. É projeto piloto, é começo, está tendo muitas falhas ainda. Está testando especialmente com os funcionários, e está evoluindo. Vão começar a testá-lo, na prática, nos dias de visita, e vamos ver se isso funciona.

Qual é a vantagem disso? É não precisar apresentar documento. Se o reconhecimento facial for de tal forma confiável, a ponto de não precisar de documento, o nosso fluxo de entrada e saída vai se desenvolver muito, e isso dá qualidade de que? Da visita, é mais tempo lá dentro.
Então, é essa a ideia, segurança e flexibilização em relação à parte de identificação, porque estariam todos já identificados, sem essa preocupação. Mas ele tem que dar uma resolução muito grande para a gente. “Mas o documento pode ser falso”. É verdade, para isso tem uma pessoa para olhar, mas o aparelho tem que funcionar com tento.

Lei orgânica, deputado Rafa Zimbaldi. Tem prazo? Tem, a preocupação do prazo é, inclusive, para que o pagamento seja a partir de julho, para ser pago em agosto junto com todos os demais. Por que demorou? Por que não foi igual ao da Segurança Pública? É uma questão simples: a Segurança Pública tem o projeto de aumento salarial em cima das carreiras que já existem. É, na verdade, uma exposição de motivos e uma tabela de vencimentos. É isso.

Nós fizemos uma lei que organiza e estrutura uma polícia, o Estatuto do Policial Penal, e o novo regime de vencimentos, que é o subsídio. Por que foi feito tudo junto? Porque entendeu-se, no governo do Estado, que era a oportunidade de fazer uma coisa única para começar com o pé direito. Tão somente por isso. E dá para fazer na mesma velocidade? Não dá. Não dá porque os próprios sindicatos que os senhores estão recebendo como visitantes, e apresentando pleitos, participaram da comissão que criou essa lei orgânica, que propôs essa lei orgânica, que discutiu essa lei orgânica.

Os próprios sindicatos souberam, no primeiro momento, que haveria mudança do regime, ainda sem qualquer definição. E quando se fala: “Vamos mudar de padrão RETP para subsídio”, não é “CTRL+C e CTRL+V”, é sentar-se e discutir tecnicamente, juridicamente, em relação às noções judiciais, em relação a jurisprudência o que entra e o que não entra.

E isso não é a toque de caixa em um estado como o de São Paulo, que não tem uma coisa exclusiva para cuidar, mas tem muitas coisas para cuidar. Então esse processo se desenvolveu, ao longo desses dois meses, com base nessas discussões, e, como eu disse ainda, com uma reunião agendada para quinta-feira, para fechamento e decisões em relação à gestão, especialmente pela Unidade Central de recursos Humanos, que gere o nosso efetivo geral do estado, e pela Fazenda, que é, no fim das contas, a detentora da decisão sobre o limite a que pode chegar essa reposição salarial.

A desativação em Hortolândia e em Campinas, por enquanto não há estudo nenhum. Eu não conhecia essa demanda.

O SR. RAFA ZIMBALDI - CIDADANIA - Não é a desativação do Complexo Hortolândia, é a detenção feminina do bairro São Bernardo. Se eu não me engano, há 400 internas.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Ele me confirma o que o senhor tinha dito, e que se pensou em uma mudança de perfil e foi mantido o perfil anterior. O senhor me pergunta se há estudos sobre a desativação desta unidade: não há.

Por enquanto, até este dia, não há nenhum estudo sobre a desativação de nenhuma unidade. Nós estamos começando, tudo pode ser pensado, mas em relação à física não existe milagre, se nós tiramos de algum lugar temos que colocar em outro, e isso está sempre sendo pensado e discutido. Mas eu não descarto nenhuma possibilidade de, a médio e longo prazo, isso passar a ser uma questão de discussão.

Deputado Suplicy, vou falar sobre a questão das vagas, sobre a reestruturação efetiva e sobre como a renda mínima poderia auxiliar na prevenção de novas reincidências ou de novas incidências criminais.
Em relação às vagas, nós já discorremos a nossa ideia de trabalho. Em relação à mensuração e reestruturação de efetivo, já tinha dito e repito que, incialmente, na lei orgânica, entra o agente de segurança penitenciária, o agente de escolta e vigilância penitenciária. E disse aqui que, em vista de todos os pleitos, de toda essa mobilização, é necessário, imperioso, que a gente reestude o potencial inclusão do profissional operacional, e das demais carreiras, como tinha sido dito, sem compromisso algum de adotar qualquer medida, e sim a boa vontade de repensar a questão.

Em relação à economia, deputado, a gente sabe que só o trabalho e o estudo e Deus no coração podem transformar uma pessoa. Se ela tiver a expectativa de ter um trabalho que supra as necessidades, se ela tiver a expectativa de ter o estudo que possa alcançar esse trabalho, e se ela tiver Deus no coração, no sentido de ser uma pessoa de bem, ela vai chegar lá.

A gente sabe que trabalho e estudo estão muito próximos, e dependem de uma economia favorável, depende de uma economia que flua, depende de uma economia com menos intervenção do Estado e mais liberalismo, para que ela possa se ampliar, se fortalecer, e conseguir conquistar seu espaço no mercado.

Mas a gente também sabe que isso não é do dia para a noite, e quem sabe essa questão da renda mínima seja essa ponte entre o hoje e o amanhã. Como secretário da Administração Penitenciária, eu vou me reduzir a falar da minha área, mas eu tenho claro que é imperioso que uma sociedade alcance seu equilíbrio, e esse equilíbrio tem que ser não só social, mas também econômico, para que ela possa separar o joio do trigo.

O que é o joio do trigo? Aquela pessoa que realmente tem deturpação de caráter, que a fez delinquir. Nós sabemos que muitos dos que delinquem nunca o fizeram por necessidade, mas por fraqueza de caráter. Mas, quando a sociedade alcança problemas econômicos mais sérios, a gente também sabe que tem muitas pessoas que acabam fraquejando.

Resumindo e voltando à minha área: eu espero, sim, que a sociedade brasileira, que a sociedade paulista alcancem esse equilíbrio, com uma economia forte e justa, para que a gente possa, assim, separar aqueles que, por questão de incidência criminal, realmente pecam pela falta de comprometimento pessoal, pela falta de caráter, e que, aí sim, a punição que sobrevier no processo penal seja efetivamente justa para aquele que não tem a firmeza necessária para viver em sociedade.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Presidente, permite uma reflexão?

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado, antes da fala do senhor só registrar a presença do deputado Caio França na nossa reunião, e do deputado Tomé Abduch, que acabou de chegar.

O SR. REIS - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Eu queria também, depois do deputado Suplicy, fazer algumas considerações.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado Suplicy, o senhor pode fazer a sua consideração. Só solicito aos senhores que sejam breves por conta da agenda do secretário.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - Eu lhe dei meu livro e me coloco à disposição para conversar a respeito, se quiser fazê-lo, inclusive sobre o tema “em que medida a garantia de uma renda universal vai contribuir?”.
Já disse Thomas More, em 1517, quando estavam discutindo a pena de morte, que, instituída na Grã-Bretanha, não contribuiu para diminuir os roubos, os assassinatos, a criminalidade violenta.
Eis que então um personagem observa: muito mais eficaz do que infligir esses castigos horríveis a quem não tem outra alternativa senão de primeiro se tornar um ladrão para daí ser transformado em cadáver, é você assegurar a sobrevivência das pessoas.

Mais e mais, em quase todos os países do mundo, está se debatendo a aplicação da renda básica, que hoje tem entre os seus maiores defensores o Papa Francisco.

Mas me coloco à disposição de conversar mais prolongadamente inclusive, conforme já disse a ele, com o Governador Tarcísio de Freitas. Porque, se as três unidades - União, Estado e Município - vierem a colaborar, mais depressa vai acontecer o que já está previsto na lei nº 10.835, de 2004. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Deputado Reis. Na sequência, deputado Conte Lopes.

O SR. REIS - PT - Secretário, nós aprovamos aqui a Frente em Defesa da Polícia Penal. Eu vou ser um dos coordenadores dessa frente aqui na Assembleia Legislativa. E, obviamente, nós vamos receber a categoria, nós vamos debater todas as questões que V. Exa. traz à reunião nesta data, que vão ser motivo de um debate que vai se dar no tempo.

Por exemplo, a questão do subsídio. O subsídio, se atentar para a questão da meritocracia e da antiguidade, ele vai resolver bem a questão dos quinquênios e da sexta parte, porque pressupõe-se que um governo entre e não dê aumento nenhum.

Nós policiais já passamos por isso de ficar dois, três, quatro, cinco anos sem ter um reajuste. Quando você não tem um reajuste, pelo menos você tem a possibilidade de ter um quinquênio e a sexta parte. Se você tem o aumento atendendo à meritocracia e à antiguidade, você também acaba tendo, em cada período, um reajuste.
Mas eu acho que isso tem que ser muito bem debatido. O grande problema, e V. Exa. tem razão, é que a Constituição Federal estabelece que tem que ser subsídio. Há muitos anos eu discuto essa questão do subsídio, que a própria Polícia Civil e a Polícia Militar deveriam estar nessa questão do subsídio, porque é o que está escrito na Carta Magna.

Mas é claro que nós viemos de um histórico anterior a ela, é verdade isso. Mas seria muito importante, inclusive quando a V. Exa. fala do projeto da lei orgânica da Polícia Penal, que nós pudéssemos estabelecer o debate.

O problema é que o governo manda para cá o projeto para ser votado em uma semana, e isso não é muito bom. É bom que tenha aqui a Comissão de Segurança, que a gente possa chamar a audiência pública, chamar os profissionais, chamar a sociedade civil, e fazer um debate: “O que está se propondo é isso”.

Se no projeto do aumento dos policiais tivesse sido feito isso, talvez tivesse neutralizado uma série de insatisfações que a forma como se deu acabou provocando. O projeto não pode ser uma ideia fixa. A sociedade não tem ideia fixa, só os loucos têm ideia fixa. Então, o projeto não pode ser uma ideia fixa, ele tem que vir, sim, com margem de aperfeiçoamento.

O governo não pode falar: “É oito ou 80”. Ele tem que mandar o projeto sabedor que esta Casa, que dá a palavra final, tem a prerrogativa de aperfeiçoar o projeto. Foi o que aconteceu no projeto anterior, que tinha questões que precisavam ter dado resposta, e o governo, em um primeiro momento, bateu o pé e falou: “é isso e acabou”.
Eu vi aqui o esforço que, principalmente dos deputados que são próximos da polícia, militantes da segurança pública, foi feito para tentar dar uma resposta. E, em um dado momento, acabou passando o projeto da forma que veio, e ficou no ar uma insatisfação e, inclusive, injustiça com os deputados dessa Casa, porque houve um empenho de cada um.

Ótimo que, se nós pudermos caminhar nessa lógica, de que esse projeto da Polícia Penal, o projeto do aumento, que a gente possa estabelecer um debate. E esse projeto tem que vir o quanto antes, porque eu falei: “O projeto do governador Tarcísio é do estilo ‘Sílvia designer’, o pagamento só para agosto”.

Então, V. Exa. está dizendo que os Policiais Penais só vão receber em agosto. Mas seria bom que já viesse este projeto e que nós já pudéssemos debatê-lo, porque junho vai passar como um relâmpago, e então a gente já entra em recesso. Então, nós temos praticamente 30 dias para demandarmos uma série de questões. Seria essa consideração que eu traria com relação ao subsídio com relação ao projeto da lei orgânica da polícia penal.

A outra questão é que o senhor falou sobre as pessoas que entram com drogas e entorpecentes nas visitas. Eu acho que seria importante uma campanha, com panfletos, orientando as pessoas, porque, se entram todas semana dez pessoas, isso acaba contribuindo para encher mais o sistema.

Então, que pudesse haver campanhas educativas falando: “Não faça isso, você pode incorrer em prisão, já tiveram vários casos nesse sentido”, para fazer com que as pessoas tenham a sensibilidade de não cometerem esse tipo de delito, de tentarem introduzir. E eu sei que é assim, porque eu já fui de uma época em que as delegacias tinham presos, e volta e meia tinha pessoas querendo entrar com ferramenta dentro da cadeia para poder serrar as grades, eu sei que funciona assim.

Então, acho que seria muito importante que a secretaria também pudesse promover uma campanha educativa, uma campanha de conscientização, para evitar que a pessoa seja presa.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Só que essas pessoas que fazem visita são só as cadastradas pela própria SAP, e já sabem, nesse cadastramento, dessa impossibilidade. Então, no final das contas, tentam, blefam, e são presas.

O SR. REIS - PT - Mas é isso. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Secretário, nós agradecemos imensamente a pronta resposta do senhor quando do convite a comparecer nesta Comissão para trazer esclarecimentos, trazer o trabalho que está sendo desenvolvido na Secretaria de Administração Penitenciária, porque essas informações são importantíssimas para o debate e a discussão acerca do projeto que aportará nesta Casa.

Nós temos uma preocupação muito grande com os policiais penais. São os homens e as mulheres que desenvolvem a sua atividade nos presídios do estado de São Paulo; com a saúde de todos eles, com a situação financeira de todos eles, porque são o alicerce da família, e o Governo deixou esses homens e mulheres abandonados por muitos anos.

É de primeiro de janeiro para cá que nós temos um Governador, Tarcísio de Freitas, que deu uma atenção e está mandando projetos de valorização dos policiais do nosso Estado.

Esses homens e mulheres, nos últimos 30 anos, foram abandonados pelo Governo do Estado de São Paulo. E as consequências de tudo que nós colhemos hoje, em relação a doenças, suicídio, inúmeras dificuldades que atravessam esses profissionais, são resultado dessa ausência de política de segurança pública, de política de respeito à dignidade desses homens e mulheres.

Então, nós agradecemos a presença de V. Exa., da sua equipe, do coronel Severo, de todos que estão aqui, dos deputados da comissão, dos deputados que aqui compareceram e fizeram seus questionamentos, e foram respondidos.
Eu tenho certeza de que a secretaria está de portas abertas para receber os parlamentares desta Casa, para levar ao conhecimento do senhor e da sua equipe os anseios dos profissionais da polícia penal. Muito obrigado. Se o senhor quiser fazer uma consideração final, tem a palavra.

O SR. MARCELLO STREIFINGER - Somente para fechar, algumas coisas que não tinham sido respondidas. Em relação à alimentação, o que nós fizemos? Hoje quem faz a alimentação em 95% das nossas unidades é o próprio preso, e isso fez com que o número de reclamações diminuísse absurdamente.

Usando o quê? A compra de alimentos pelo Pepais, que é a compra de alimentos produzidos nas imediações das Unidades Prisionais do interior. Nós hoje somos o principal participante desse programa de Governo de compra de alimentos decorrente da agricultura familiar, e, por consequência, a melhoria da alimentação.

Mas, para que não fique em aberto: nós temos hoje um cardápio padrão, no estado inteiro, onde são fornecidos café, almoço e janta, e, no jantar, um lanche para a noite. Dessa forma, esse alcance da qualidade tem sido positivo.

Eu tenho visitado as Unidades e tenho comido junto com os funcionários das Unidades, e realmente não há o que se reclamar. Disse até nessa oportunidade que o almoço é diferente do jantar, diferente da minha casa, onde a gente come à noite aquilo que comemos no almoço. Até essa preocupação existe. É óbvio que existem aperfeiçoamentos, e a exceção desse cardápio são aqueles que têm restrição médica, que têm uma refeição separada.

Câmeras nos uniformes. Não discutimos isso ainda, mas pode ser uma boa operação. Entretanto, com o afastamento do agente penitenciário com as portas automáticas, a distância acabou aumentando bastante. Então acredito que agora seja mais conveniente colocar câmeras nas próprias celas, para vigiar as pessoas que estão privadas de liberdade, porque eventualmente pode haver desvios de conduta praticados lá dentro.
Então, em relação à importância do uso de câmeras, acho que deve começar pelas celas, mas não descarto a dos uniformes futuramente.

As mulheres com filhos são separadas, sim, das mulheres que são gestantes. Em relação à população carcerária feminina, existe um espaço separado para elas, até que a criança seja afastada da mãe, o que acontece aos seis meses de idade da criança.

Em relação à revista vexatória: com a implantação dos scanners nas unidades prisionais, essa revista acabou não sendo mais a forma de localizar artefatos proibidos. Mas toda vez que o scanner indica alguma coisa, a pessoa pode voluntariamente retirar.

E muitas vezes também é conduzida para o hospital, porque são comuns os fatos em que a pessoa engole os produtos e os vomita no momento em que entra na Unidade Prisional, e isso também aparece no scanner. Engole celular, engole entorpecente, engole objetos, e, no final das contas, lá no hospital, acaba sendo retirado.
É óbvio que, no momento em que a pessoa pode voluntariamente tirar, ela pode sentir algum tipo de incômodo. E, se isso acontecer, temos, no site da SAP, o canal da ouvidoria para poderem fazer essas denúncias, e estamos abertos a todas as reclamações, porque não temos nenhum pacto com nada de errado, nenhum acordo com nada de errado.

Havendo desvio de comportamento, as condutas serrão apuradas, como tem que ser. Então, é essa a preocupação da Secretaria da Administração Pública e do governo do estado, tanto com a integridade física de todos, quanto com a integridade moral.

Eu agradeço a possibilidade de apresentar às senhoras e aos senhores o nosso trabalho. Muito obrigado pela paciência e pela atenção. Boa tarde a todos, em especial ao Exmo. Sr. Presidente da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Nós que agradecemos, Sr. Secretário.

O SR. REIS - PT - Pela ordem, Sr. Presidente. Só para informar sobre a importância desta Comissão: nós estamos com mais de 800 pessoas acompanhando a presença do secretário aqui, as falas dos deputados. O plenário hoje, eu acompanhei, chegou a 26 pessoas assistindo a Comissão de Habitação, agora está com 15 pessoas assistindo. e a Comissão de Segurança com quase 900 pessoas assistindo.
O SR. PRESIDENTE - MAJOR MECCA - PL - Novamente, muito obrigado, secretário, muito obrigado a todos que acompanharam. Nada mais havendo a tratar, está encerrada a reunião.

* * *

- Encerra-se a reunião.

* * *
